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En el momento actual en el que vive el 
mundo occidental, caracterizado por serios tenor--: 
en cuanto a la falta de perspectivas de solución a 
la crisis económica, la empresa, y el e m p r e s a r i o , 
constituyen objeto de crítica, por un lado, y de 
descoüoc imien to , por otro, q u e , a r. i en t ur. d-? r , 
suponen uno de los obstáculos -nás sirrii f icat i von 
para dar una respuesta al reto que tiene plantea-/-! 
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]'i S<-i<? i •• i'id i.'i.i.i i l , i ' o c a j . Vi'üc^j en l a l i i s t ü í v i : 
iii j u a t r i-1 I !:iod:;!"i! ría ;^ ido t a n u o o o a i i r e a i a d a ! ; 
i n s t i t u c i ó n ei:if>i" s a , a s í vo\.¡o l a f i g u r a ! eiripres;;-
r i a l . K5; i n c r-«; i b i o q u e a muy p o c a s d é c a d a s ú' 
d i s t a n c i a d e l rnon¡orito a c t u a l , p r e e l s a n i o n t P en 1-
EurQpa do l o s arlos Í>Q y 6 0 , p e r í o d o en e l q u e 1 Í 
eriipr-esa y e l e m p r e s a r i o j ug - i ron e l p a p e l d c o i s i v c 
p a r a s a l i r de l a s i t u a c i ó n más >',ravo en l a q u e s •-
na e n c o n t r a d o Kuropa en l a n i s t o r i a n iode rna , par-i--
ce íjue se rri p r o d u c i d o un o l v i d o y e n e r a l acer^ca d'-
l a c a p a c i d a d de e s t a s i n s t i t u o i o r , o s p a r a r e s o l v e í 
l e u p rob Ic-fua:; de uivi S o c i e d a d . 
C u a n d o uno a n a l i z a l a s d i f e r e n t e s p r o p u -
e s t a s , t a n t o t e ó r i c a s como de l a p r a x i s p o l í t i c i , 
e c o n ó m i c a y s o c i a l , p a r a e n c o n t r a r una s a l i d a a la 
c r i s i s a c t u a l , p a r e c e q u e t o d o s l o s i n t e n t o s s e 
O r i e n t a n n a c i a fo rmas o fo r tuu la r . que q u i e r e n dejai- ' 
a un l a d o a l a i n s t i t u c i ó n e m p r e s a . Se bu^-can 
s o l u c i o n e s f u e r t e m e n t e c a r a c t e r i z a d a s p o r un i n -
t e r v e n c i o n i s m o e s t a t a l o s e d e s v í a l a a t e n c i ó n 
n a c i a f ó r m u l a s de c o n c e n t r a c i ó n de poder- e n t r e 
l o s d i f e r e n t e s g r u p o s s o c i a l e s , s i n d a r s e c u e n t a 
q u e p r e c i s a í n e n t e , p o r ambas v í a s , no puede e n c o n -
t r a r s e una s o l u c i ó n p e r m a n e n t e a l o s p r o b l e m a s que 
t i e n e p l a n t t . - a d o s e l mundo a c t u a l ^ P a r e c e como s i 
e l d e s a r r o l l o de l a v i d a e c o n ó m i c a a t r a v é s de l a s 
i n s t i t u c i o n e s e m p r e s a r i a l e s no d i e s e l a c o n f i a n z a 
s u f i ' j i e n t e como p a r a r e c u r r i r , i g u a l q u e s e n i z o 
en l a s d é c a d a s de l o s c i n c u e n t a y de l o s s e s e n t a , 
a e s t a s i n s t i t u c i o n e s , con e l f i n de d a r r e s p u e s t a 
a d e c u a d a a l o s p r o b l e m a s a c t u a l e s . P e r o e s q u e 
a d e m á s , p a r e c e como s i e s t a f a l t a de c o n f i a n z a on 
l a i n s t i t u c i ó n e m p r e s a r i a l y en e l e m p r e s a r i o no 
e n c o n t r a r a e c o d e n t r o de l a p r o p i a i n s t i t u c i ó n 
empresarial y faltara, de alguna manera, osa c'tpa-
cUlad que ha caractcrÍ7,ado cons-tanteraente al que-
nacer de la empresa: la oapaoidaíl de re.-ípiu: ;t.) a 
la;j necosidadcs de una Sociedad dentro de plaiiLea-
11 i en tos racionales i 
También se debe de preguntar si eata falta 
de confianza no sólo radica en planteamientos 
ideológicos o en un deterioro paulatino de las 
reglas de juego en las que tiene lugar el deaarro-
11o de una economía, sino también por encontrar-
nos ante una gran laguna informativa* A título de 
ejemplo, nace muy pocas fecnas la Cámara de Comer-
cio de Coblenza nizo una encuesta, a nivel de 
, opinión pública, sobre cuál era la idea que se 
Laguna de 
iutütniaoión e t e n í a 3obre e l b e n e f i c i o e m p r e s a r i a l . Los d a t o s Ideología 
nan sido verdaderamente sorprendentes, ya que 
solamente una quinta parte de los estudiantes 
encuestados, estudiantes de facultades de Econó-
micas, acertaban en la estimación del margen de 
beneficios de una empresai Para un tercio de los 
estudiantes de económicas se obtuvo la respuesta 
de que la mitad del volumen de ventas era benefi-
ciOí La media de las personas encuestadas venía a 
afirmar que el 36$ del volumen de ventas corres-
ponde al margen de beneficio de las empresas, Si 
se contempla esta opinión con la reali.:'::c¡, prec-
sámente las empresas alemanas, cuyos beneficios en 
las últimas décadas se han movido entre un 3 y un 
7S, debe considerarse seriamente la gran l-iguna 
de información que constituye, al mismo tiempo, 
una base peligrosa para un tratamiento ideológico 
del papel de la empresa y del empresario en la 
Sociedad» 
;;n un:i e i i c u c a t a s o b r e l a fi--uiv:; á"\ '.í.-iipre-
s a r i o r e a l i z a d a en E s p a ñ a r e e l o iit.ouie n t, e en e l 
p a s a d o mes de J u l i o , s o l a m e n t e un ^b% ür 1 <•..•: e n -
cur . s r . ados e;j!: .aría d i s p u e s t o a r e a l i z a r una - i c u i -
v i d a d e m p r e s a r i a l , a s e r e m p r e s a r i o , i n d i o :)t)do, 
a d e m á s , en l a m e d i a de l o s e n c u e s t a d o s , q u e e l 
p a p e l d e l e m p r e s a r i o e s b á s i c a m e n t e e l o b i, c:; t e r 
b e n e f i c i o s , r e a l i z a n d o u n a l a b o r muy r e d u c i d , : en 
e l á m b i t o de l a a c t i v i d a d i n v e r s o r a , de l a c r e a -
c i ó n de p u e s t o s de t r a b a j o , e t c . C i e r t a m e n t e , n o s 
e n c o n t r a m o s a n t e una s i t u a c i ó n que e s t á c a r a c t e r i -
z a d a , p o r un l a d o , p o r un f u e r t e d e s c o n o c i m i e n t o 
de l o q u e e s l a i n s t i t u c i ó n e m p r e s a y l a f i í u i r a 
d e l e m p r e s a r i o , y , p o r o t r o , p o r un d e s e o r i o o i m i e n -
t o muy i m p o r t a n t e p o r p a r t e de l a S o c i e d a d de l a s 
m a g n i t u d e s r e a l e s e n t r e l a s c u a l e s s e mueve l a 
a c t i v i d a d e m p r e s a r i a l * 
A v e c e s , p a r e c e como s i l a p r o p i a e m p r e s a 
H u b i e r a p e r d i d o c o n f i a n z a en s í misma y en s u s 
i . n s t i t u c i o n e s í Es c i e r t o que en l o s ú l t i m o s a n o s 
Jucapacidad i^ i n c i d e n c i a de l a f u e r t e a c t i v i d a d l e g i s l a d o r a 
uipresarial ^ 
de los factores de producción empresariales na a adaptarse 
al entorno? incidido seriamente en la predisposición a la 
actividad empresarial.- Pero, quizá, también debe 
de plantearse si, además de esta incidencia del 
entorno social, lo que le na sucedido a la empresa 
es que no na podido o no na sabido dar una res-
puesta al proceso continuo de adaptación que se na 
acelerado en los últimos años* 
Al coincidir una etapa o período en el que 
junto a la insistencia de una crisis económica, 
Paralización 
de la capa- ^^^ presenta cifras de paro con las que no estaba 
cidad innovativa acostumbrada la Sociedad europea, junto con un 
proceso de evolución tecnológica acelerado, el 
cual no na sido todavía incorporado a los procesos 
productivos en su mayoría, y junto con las exigen-
Política 
Social 
cías de ua mievo ordenaraieaio económico inierna-
r joña I, n;; pli;nteiu'io un entorno erepresarial y unos 
(j r obloir.a s: Copecíf ico"^ . da la estructura intorna de 
Ih empresa que nan paralizado seriamente la capa-
cidad innovativa. 
A ello debe de añadírsele la probleiiiática 
que plantea el peso de la política social de un 
estado moderno y la insatisfacción de la misinaj La 
preocupación por los niveles y situación de la 
política social no solamente preocupa en el ámbito 
empresarial, en el que se aprecia o se considera 
que se encuentra en los límites de las posibilida-
des, o que el Estado na ido acumulando actividades 
de política social que nace tiempo que tenía que 
naberías cedido, y que tampoco el.Estado na sabido 
dar una respuesta dinámica a este proceso de adap-
tación* Nadie está dispuesto a renunciar a las 
conquistas sociales, pero ello no significa en 
ninguno de los casos el que no naya que dar una 
nueva dinámica, un nuevo contenido y una nueva 
organización a estas expectativas de una Sociedad 
para lograr la mayor eficacia social y económicai 
El binomio socio económico, que no es tal bino-
mip, sino que son dos partes de un todo, necesitan 
de una nueva ordenación y en esté njomento, más que 
en ningún otro, es cuando empieza a jugar el papel 
de la empresa» Solamente cuando la empresa, como 
institución en la que se centran los esfuerzos 
numanos para realizar una activi;_.:.d productiva y 
que por reflejo de ese esfuerzo, dentro de una 
eficacia económica y social, se dé respuesta a los 
problemas de la Sociedad, se volverá a recuperar 
la confianza, se volverá a recuperar la eficacia y 
se volverá a recuperar la estabilidad que busca la 
comunidad moderna* 
Kst ruc Luras 
üri;;iiii;;at i v a s y 
rep.ii'Lo lie f u a -
Hay dos aspectos, fund>imentalmente, que no 
están coüsiderados ni en la teor-ía eoopómica, ni 
tampoco en los planteamientos de la política eco-
nómica . En las exigencias de un nuevo ordenamiento 
del papel de la empresa en la Sociedad tienen que 
definirse necesariamente cuáles van a ser las 
estructuras organizativas en el reparto de funcio-
nes dentro de una Sociedad moderna, ésto es, qué 
funciones deben de ser soportadas y realizadas por 
la empresa y qué funciones deben de ser realizadas 
por órganos supraempresariales, lo que implica, al 
mismo tiempo, unas determinadas estructuras de 
poder que inciden separadamente en todo el ordena-
miento societario y económicOí 
Logislacióii y 
flexibilidad 
Es cierto que la incidencia del entorno 
empresarial, en especial todoel entorno legislati-
vo, na restado flexibilidad a la capacidad de 
adaptación de la empresa y na desplazado a niveles 
supraempresariales mucnas de las funciones que 
puede realizar con eficacia la institución empre-
sarial» 
Empresario 
Pero, además debe considerarse que difí-
cilmente podrá naber empresas ai no nay empresa-
rios y la exigencia fundamental es que una Socie-
dad, si desea ver resueltos sus problemas de la 
forma más eficaz y participati va posible, debe 
considerar como eje de ese ordenamiento al empre-
sario: El empresario, como la persona que tiene 'i 
capacidad de dar la respuesta más eficaz a los 
problemas de la Sociedad, y qi:f,, al mismo tiempo, 
junto con la eficacia económica acepta una respon-
sabilidad societaria como condición "sine qua 
non"i Difícilmente podrá retornarle a un ordena-
miento económico en el que la empr•;sa ju • i:ue el 
p.-.P'3l que le corresponde, ser el eje de los pro-
cesos eeonómicosí Si el em^presario no acepta tam-
bien el compromiso societario, ya que sólo cuando 
dé la respuesta mejor, es cuando la Sociedad acep-
tar-a eso tipo de ordenamiento caracterizado por 
una organización descentralizada de la economía, 
por una Economía Social de Mercado^ 
2, Planteamiento 
En esta aportación nos vamos a limitar a 
analizar cuáles son, a mt entender, las exigencias 
que deben darse en el entorno para que la empresa 
pueda asumir el papel que le corresponde en el 
ordenamiento económico y societario, y cuáles son 
Empresa las respuestas que la Sociedad debe esperar de la 
empresa para aceptar este tipo de ordenamiento en 
el que la empresa sea el agente fundamental que dé 
racionalidad a los procesos económicoSi Al mismo 
tiempo se trata de exponer y de analizar cómo debe 
configurarse la actividad empresarial y cuál es la 
estrategia que puede dar mejor respuesta al plan-
teamiento actual» 
Pudiéramos decir que cualquier solución a 
la crisis actual tiene que ir necesariamente vía 
de una organización empresarial, de manera que se 
'Descentralización ^^ devuelva esa flexibilidad que exige todo pro-
ceso de adaptac'.ón al cambio y que en los moment .3 
en los que el caKf)io se acelera, como son los mo-
mentos actuales, esta exigencia de la descentra-
lización y potenciación de la empresa, como eje de 
decisiones y de planificación económica, constitu-
ye la forma más eficaz de organización de la vida 
económica^ Ello no implica, como veremos más ade-
lante, que el papel del Estado constituya una de 
y potenciación 
las piezas Singulares para que esta respuesta em-
presarial lleve a los resultados positivos que 
pueden ser confiados a ella.-
II i Condiciones para una-aportación-positiva de la 
empresa a la -Sociedad 
^' Características determinantes -de - la función 
empresarial 
Definición de la 
función empre-
sarial 
Si queremos analizar cuál es el papel que 
la empresa debe jugar en el futuro, debemos plan-
tearnos, en primer lugar, el dpfinir cuál es la 
función empresarialí Sin entrar aquí en disquisi-
ciones de tipo nistórico y doctrinal, podemos 
definir la función empresarial como aquella tarea 
que asume una unidad económica singular a la que 
se le na dotado de la capacidad de decidir y pla^ 
nifioar sobre su actuación económicai Ello signi-
fica fundamentalmente que la unidad singular, la 
empresa, como tal organización económica, Ha reci-
bido el poder delegado por parte del ordenamiento 
societario, que le permita determinar en que ta-
reas realiza su función productiva, y es su res-
ponsabilidad el planificar toda su actividad y 
decidir sobre la misma, enfrentándose al binomio 
riesgos y oportunidades* 
Ello significa fundamentalmente que la 
empresa, como unidad singular, es la unidad orga-
nizativa de un ordenamiento económico descentrali-
zado y que, por lo tanto, su función viene deter-
minada, por un lado, en la asignación de los re-
cursos, ésto es, de los factores de producción, en 
segundo lugar, la aplicación de las tecnologías y, 
en tercer lugar, el conocer cuáles son las nece-
s i d a d e s del mercado y como y en que c o n d i c i o n e s e l 
Elementot; cic-
la luncióu mercado acep t a l a s a p o r t a c i o n e s e m p r e s a r i a l e s . A 
empresarial e s t o s t r e s e l e m e n t o s d e t e r m i n a n t e s de la función 
e m p r e s a r i a l , debe de a f í ad í r s e l e l a función de l em-
p r e s a r i o , d e l d i r e c t i v o que a sume , con su c a p a -
cidad de d i r e c c i ó n , esa r e s p o n s a b i l i d a d de p l a n i -
f i c a r y de d e c i d i r . 
Por c o n s i g u i e n t e , so lamente podemos fiablgr 
de una función e m p r e s a r i a l cuando e x i s t a una d e s -
c e n t r a l i z a c i ó n de la c a p a c i d a d de d e c i d i r y p l a -
Coordinación n i f i c a r en l a s un idades económicas s i n g u l a r e s . En 
in te rna de los , 
factores de C u a l q u i e r a de l o s o t r o s c a s o s se t e n d r á n buenos 
producción y a d m i n i s t r a d o r e s , pero no empresar ios . - Puede d e c i r -
de Ésta con e l 
se que la t a r e a fundamental de l a a c t i v i d a d empre-entorno 
sarial es la que corresponde, en primer lugar, a 
la tarea de la coordinación interna de los distin-
tos factores de producción y, en segundo lugar, a 
la coordinación de esta actividad interüa con las 
condiciones del entorno. Podemos decir quo se dará 
el máximo de racionalización económica y social en 
el ordenamiento económico de un País cuando tanto 
la coordinación interna de las unidades económicas 
singulares, como la coordinación externa del en-
torno, del cual tiene ese poder delegado de deci-
dir, sean óptimas» 
Por lo tanto, son dos las condiciones funr 
División .'e damentales que se deben cumplir para que en un 
fanciones y país pueda darse la eficacia económica y social. 
En primer lugar, que el entorno empresarial se 
coordine de manera que facilite a la unidad econó-
mica singular: empresa, los datos que le definan 
su libertad ae actuación p-.ra poder planificar y 
decidir y le definan el marco dentro del cual 
puede buscar sus oportunidades y sus riesgos, Y 
solamente se alcanzará esta r . i.onalidad cu-Aado 
este entorno, adecuadamente coordinado, asuma los 
acepLaciot 
r iesgo 
10 
riesQoa que le corresponden y no los traslade a 
los riesgos cnipresariales> Es muy importante seña-
lar que el desplazamiento de riesgos que no co-
rresponden a la actividad empresarial por paróte de 
otras instituciones supondrá un deterioro muy 
grave de la racionalidad de los procjesos empresa-
riales, implicará fundamentalmente un deterioro en 
la actuación empresarial, y, pgr lo tanto, una 
peor respuesta a las exigencias de la Socipdadj 
Y en este sentido el empregariado debe 
también cuidar de no nacerse cargo de riesgos que 
no le incumben o no es capaz de podgr resolver, 
que corresponden a otras instancias^ Puede decirse 
que el dilema de la política económica moderna se 
centra en esta división de funciones y de acepta-
ciones de riesgo» 
Sin duda, toda la función epipresarial, 
Rcntabilid:íd : dentro del binomio de riesgos y oportunidades, 
implica fundamentalmente su reflejo en la renta-
bilidad que pueda obtenersQ de esa actividad* Pero 
la rentabilidad supone fund^^mentalnjente tpes gran-
des dimensiones: 
- En primer lugar, existe lo que podeiQos 
dimensión . •, j • • ' ' . 
ecQuóniica denominar la dimensión economi9a, y es la que se 
refiere, sobre todo en una dimensión a corto pla-
zo, a la eficacia en la utilización de los recur-
sos, y que implica una buena gestión empresarial. 
,. , •' - En segundo lugar, la rentabilidad imolica 
societaria también una dimensión societaria, cop una dimen-
con impactos .y , ,. , v ^ j -
sion a plazo medio y largo* i esta dimensión so-
ríales cietaria está caracterizada fundamentalmente por 
su impacto dentro de la propia unidad empresarial, 
una dimensión interna, en la que se canaliza fun-
n 
damentalraente los esfuerzos para dotar a esa ac-
tividad empresarial con los recursos numanos ade-
cuados, para orgsnizarlos de mapera que puedan 
alcanzarse tanto las cotas técnicas como también 
las cotas sociales que se persiguen* 
Aquí entramos en todo el campo que viene 
regulado, bien por vía legislativa, bien por vía 
de las exigencias de los propios sistemas de pro-
ducción, o por la concepción organizativa que se 
tenga de la empresa, lo que revierte en la mejor o 
peor organización de estos recursos numanos.-
Modelos iegistivop 
Aquí el legislador es donde en los últimos 
años na actuado de manera que ha prodigado su 
actuación creando normas que regulan estas rela-
ciones dentro de la organización empresarial* A 
este respecto nos remitimos fundamentalmente a las 
legislaciones laborales, en sus dos orientaciones: 
por una parte, la centroeuropea o alemana, regula-
da a través del "Estatuto de la empresa", en el 
que se busca la integración de los distintos fac-
tores de producción, respetando la unidad empre-
sarial y, por otro lado, el modelo "latino" carac-
terizado más fundamentalmente por el enfrentamien-
to de ambos factores de oroducción. 
dimensión 
societaria 
externa 
En cuanto a la dimensión societaria exter-
na, significa, fundamentalmente, el que la función 
empresarial dé la mejor respuesta posible a los 
problemas de esa Sociedad, pero que ello no sola-
mente se vea sancionado por el éxito o fracaso de 
la colocación de sus productos o servicios en el 
mercado, sino que al mismo tiempo obtenga por 
parte de la Sociedad el sancionamiento que implica 
la mejor solución a los problemas existentes» 
)?. 
- Kn i'-v'M'r l i i e w ' e x i s t e , por u l r i K o . una 
t e r c - . - r i i i ríiensicri qu',' tjodemos d e n o m i n a r d i í n e n j i ó n 
infer í : ! i L j va , Cu-indo n n b l a m o s de d i m e n s i ó n i n f o r m a -
t i v a con.o ba.--;e f u n d a m e n t a l de l a c o m u n i c a c i ó n , 
e s t a ' i i o í j p l a n t e á n d o n o s u n a s e x i g e n c i a s f u n d a m e n t a -
l e s c a r a a l f u t u r o de l a e « i p r e s a * P o r un l a d o , 
e s t á e x i g e n c i a i n f o i ' m a t i v a v i e n e o b l i g a d a p o r l a s 
p r o p i a s c a r a c t e r í s t i c a s d e l s i s t e m a e m p r e s a r i a l , 
que exicre c a d a vez mayor i n f o r m a c i ó n , c u a l i t a t i v a -
men te m e j o r i n f o r m a c i ó n , y que además e s t a d i m e n -
s i ó n i n f o r m a t i v a i n t e r n a q u e c o n s t i t u y e l a b a s e 
p a r a l a p r o p i a o r g a n i z a c i ó n e m p r e s a r i a l y p a r a l a 
r a c i o n a l i d a d de s u s d e c i s i o n e s , s e p l a n t e a e l tema 
de l a d i m e n s i ó n i n f o r m a t i v a e x t e r n a o de l a s r e l a -
c i o n e s de l a e m p r e s a con e l e n t o r n o , con l o s d i f e -
r e n t e s g r u p o s s o c i a l e S i Y a q u í e n t r a r í a m o s en e l 
terna que p u e d e d e n o m i n a r s e con e l t é r m i n o g e n é r i c o 
de " b a l a n c e s o c i a l " * 
E l e s f u e r z o , t a n t o de l a p r a x i s como de l a 
t o o r í a , en e s t e campo no va o r i e n t a d o m e r a m e n t e a 
un m e j o r a m i e n t o d e l a s r e l a c i o n e s p ú b l i c a s , s i n o 
que vá f u n d a m e n t a l m e n t e o r i e n t a d o a o b t e n e r e s a 
o p t i m a l i d a d en l a c o o r d i n a c i ó n i n t e r n a y e x t e r n a 
de l a f u n c i ó n e m p r e s a r i a l , é s t o e s , a c o m u n i c a r y 
d e f i n i r e s t a g r a n l a g u n a i n f o r m a t i v a que e x i s t e 
s o b r e l o que e s l a e m p r e s a , s o b r e s u s p o s i b i l i d a -
d e s , y l a s e x i g e n c i a s que p l a n t e a p a r a su a p o r t a -
c i ó n i 
2. Exigencias empresarí a. al entorno 
economico-sooietario 
La exigencia fundamental de la empresa a su 
entorno económico-societario es que se le facilite 
de forma racional la coordinación externa de este 
entorno. Una de las características que más nan 
incidido en los últimos años en la baja eficacia 
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de la empresa en e l mundo o c c i d e n t a l , na s i d o , 
p r e c i s a m e n t e , la poca r a c i o n a l i d a d en la c o o r d i n a -
ción del en to rno e m p r e s a r i a l » 
No so lamente se debe e s t a baja r a c i ó n ? l i d a d 
a la c o o r d i n a c i ó n de l en to rno como consecuenc ia de 
una amplia i n s i s t e n c i a en la r e g u l a c i ó n de l factor ' 
de p r o d u c c i ó n de t r a b a j o , s i n o t a m b i é n de l a s 
g r a n d e s i n c e r t i d u m b r e s que se p l a n t e a n en e s t e 
e n t o r n o , b i e n s e a po r l a p o l í t i c a i m p r e v i s t a de 
endeudamiento e s t a t a l , bien sea por i n t e r v e n c i o n e s 
Rucional idfi() 
en la coordi- ^ " ^^^ mercados de c a p i t a l e s , bien sea por incei— 
nación del t ldurabres en cuanto a l p e r í o d o de p e r m a n e n c i a de 
entorno , . , 
empresarial '•^ norma que d e f i n e e s t e e n t o r n o . A s i , m i e n t r a s 
que du ran t e lo s años 50 y 60 l a pe rmanenc ia de l a 
norma na s i d o uno de l o s e lementos que nan acompa-
ñado todo e l d e s a r r o l l o eu ropeo , puede d e c i r s e que 
en l o s ú l t i m o s d iez años la i n s e g u r i d a d de l n o r i -
zon te económico de l a norma l e g a l c o n s t i t u y e uno 
de l o s g r a n d e s e l e m e n t o s de i n c e r t i d u m b r e a la 
ñora de a d o p t a r por p a r t e de l a s u n i d a d e s s i n g u -
l a r e s , por l a s empresas , l a s d e c i s i o n e s de p l a n i -
f i c a c i ó n y de d e c l s l ó n j Una empresa, s i no q u i e r e 
s e r una a v e n t u r a , s i n o e l r e s u l t a d o de un proceso 
r a c i o n a l , i m p l i c a f u n d a m e n t a l m e n t e e l que r-jeda 
r e a l i z a r una a c t i v i d a d de p l a n i f i c a c i ó n y que 
pueda n a c e r c a l c u l a b l e e l r i e s g o * E l l o i m p l i c a 
Hor i zon te s económicos de l a r g o p lazo que no puedan 
•es tar s u j e t o s a i n c e r t i d u m b r e s do e s t e e n t o r n o , 
p u e s t o que s i e s t a i n e s t a b i l i d a d d e l en to rno se 
a c e n t ú a , la empresa se c o n v e r t i r á en aven tu r a y no 
en una a c t u a c i ó n r a c i o n a l r e s p o n s a b l e * 
En e s t e s e n t i d o , por p a r t e de l mundo empre-
Entarno . , 
evolutivo s a r i a l t i e n e que p l a n t e a r s e que para poder asumir 
estable l a r e s p o n s a b i l i d a d que i m p l i c a l a d e l e g a c i ó n de 
pode r que l e cede l a S o c i e d a d a l o s e f e c t o s de 
p l a n i f i c a r y de d e c i d i r su a c t . i d a d e c o n ó m i c a , 
u 
precisa de un ordenamiento econotnico que, tanto en 
su dimensión empresarial como .n su dimensión 
societaria, le de un entorno evolutivo estable, 
ésto es, un entorno que le permita nacer calcula-
ble el riesgo que le corresponde y que le permita 
actuar dentro de magnitudes calculables» 
Ordenamiento 
económico 
En este sentido, puede decirse que una 
actividad empresarial caracterizada en los térmi-
nos arriba mencionados, exige fundamentalmente 
grados de libertad que permitan plantearse el 
binomio riesgo-oportunidad» Ciertamente, en lou 
últimos años este entorno económico empresarial na 
empeorado seriamente y no nay motivos para suponer 
que en los próximos años vaya a mejorar» i aquí es 
donde se encuentra quizá uno de los elementos más 
significativos en cuanto a plantear el tema del 
ordenamiento económico vía recuperación de una 
organización de la vida económica que dé estabili-
dad al sistema. Debe de elegirse aquel orden eco-
nóiuico que satisfaga, por un lado, en su dimensión 
societaria, las exigencias de pluralidad y liber-
tad, de justicia y eficacia que toda Sociedad le 
exige para buscar, sobre todo, en los momentos 
actuales, una respuesta a sus problemas» En cuanto 
a su dimensión empresarial, un orden económico 
debe de dar la respuesta que antes se na planteado 
de estabilidad del entorno para que la empresa 
pueda nacerse cargo del poder delegado de deci-
sión. 
Economía Social 
de Mercado 
Ello implica fundamentalmente que este 
orden económico no puede ser un orden modificablc 
constantemente, sino que debe tener una estabili-
dad y permanencia, dentro de la evolución que 
exige toda sociedad moderna, paro que, dentro de 
márgenes aceptables, permita al empresario poJtr 
estimar los riesgos que pueden producirse como 
concccuencin de su ..ctlvidad dentro, de un marco 
definidOi Poi' oünsic.uiente, el orden econóüiico que 
mejor da respuc-ata a osta dimensión empresarial y 
a la cKinensión societaria mencionada, es el oue 
corresponde a una Economía Social de Mercado. Esto 
planteamiento de ordenamiento económico que recoja 
fundamentalmente la dimensión social, en cuanto a 
que en una Sociedad si se quiere estabilidad se 
debe de dar respuesta a la misma y, por otra par-i 
te, el que se considere como instrumento regulador 
al mercado, con el fin de que ésto sancione cuál 
de las aportaciones empresariales es la mejor, que 
al mismo tiempo facilite el acceso en libertad a 
todos los que quieran ejercer esa actividad y, que 
al mismo tiempo, permita dar el máximo de raciona-
lidad a la asignación de recursos de un país, es 
este ordenamiento económico el que corresponde a 
la exigencia de una actividad empresarial* 
Un orden de Economía Social de Mercado auna 
pues , en su e s t r u c t u r a c i ó n , la l i b e r t a d económica 
í-iburtad 
económica ° ° " ^^ compensación s o c i a l , e lementos arribos i n t e -
y compens.i- g r a n t e s de un t o d o que e s l a S o c i e d a d » No nabr . ' 
ciól l s u c i a l 
nunca libertad económica si no existe una estabi-
lidad social, lo mismo que nunca Habrá estabilidad 
social si no existe una eficacia económica» Y ello 
se debe tanto a las dimensiones que arabas magp,i-
tudes nan alcanzado en un estado moderno, cono a 
ia propia exigencia de que una separación entre 
ambas no es posible. Otro protjlema diferente es 
cómo se resuelve organizativamente la división de 
funciones dentro de este ordenarafento económico y 
social, ésto es, a qué institución es a la que le 
corresponde el dar la respuesta organizativa a 
determinadas funciones y exie ncias. Y ésta •.-;, 
quizá, una de las características más criticad : 
en este momento, que no se na sabido, por parte 
del Estado, dar también a la organización de la 
política social, la dinámica que exige, no ya la 
í 'i i i i c i p i t i t ; : 
- Horcado 
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renuncia do íletofini n=idos derecnos, sino el despla-
za Mié ni. o a erro-, nivnles organizativos y a otras 
instituciCiíiL.-;- la realización de funciones. 
Un orden do EconoiTiía Social de Mercado está 
caracterizado, por lo tanto, por los sicuiontes 
principi os: 
1°» El morcado constituye el Instrumento que, a 
través düi precio, sanciona social y econórniearnen-
te la solución mejor a los problemas de esa Socie-
dad. Pai'a ello debe garantizarse como principio 
básico el que exista libertad de competencia, que 
no se produzcan concentraciones de poder econó-
mico, y que cualquier persona tenga acceso a esos 
mercados en función de su capacidad para dar res-
puesta como empresario a los problemas de la So-
ciedad* 
2°.- El principio social de que raucnos de los 
Política problemas tienen que resolverse por la vía de las 
'^^''^ '^^ prestaciones sociales, ya que el mercado no tiene 
capacidad de respuesta a estos problemaJ. Sin una 
política social dinámica, que al mismo tiempo 
suponga una respuesta a las necesidades vitales de 
los individuos, difícilmente podrá darse la prime-
ra de las condiciones, Y aquí es donde también la 
eficacia económica juega un papel muy significa-
tivo a la ñora de ordenar la política social* 
3°. El Estado interviene fundamentalmente en 
-Poiít-ioa este ordenamiento económico, con el fin de sua-
coyuncural vizar los "booms" y las recesiones que se oroducen 
es, la tal ^ ^ 
en un economía mediante una politiza coyuntural. 
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- V o l í i i c a 
iiif r a í ' s t ruc -
t u r a l f s t a t a l 
' i " . El E s t a d o debe de c r e a r l a s ( p o n d i c l o n e s 
para que l a s i n f r a e s t r u c t u r a s f a c i l i t e n i g u a l d a d 
de c o n d i c i o n e s a l o s i n d i v i d u o s con e l f i n de 
nacer l a s p r e s t a c i o n e s a r r i b a menclonadaSi 
Cooperación 
Estado y 
empresa 
Es te ordenamiento económico i m p l i c a , por lo 
t a n t o , e l que la a c t i v i d a d e m p r e s a r i a l pueda d e s a -
r r o l l a r s e a sumiendo l a s r e s p o n s a b i l i d a d e s que 
incumben a t a l r e s p o n s a b i l i d a d , pero t a m b i é n , que 
e l e m p r e s a r i o conozca l a s e x i g e n c i a s de e s t e o r d e -
namiento , l a permanencia en l a s a c t u a c i o n e s , y l a 
d e l i m i t a c i ó n de func iones e n t r e l a s t a r e a s e s t a t a T 
l e s y l a s e m p r e s a r i a l e s » C i e r t a m e n t e e x i s t e n mu-
c n a s f u n c i o n e s en una Soc iedad moderna que ni e l 
Estado ni la empresa pueden r e s o l v e r p o r s í s o l o s 
y cada v e z , en mucnas de l a s c i r c u n s t a n e i a s i debe 
de a c t u a r s e en una mayor c o o p e r a c i ó n , aunque s i 
b i e n , i m p l i q u e f r e c u e n t e m e n t e d i f i c u l t a d e s de 
a s i g n a c i ó n de funciones y r e s p o n s a b i l i d a d e s * P e r o 
e s t e camino en " p r o " de una mayor p r o d u c t i v i d a d 
s o c i a l o s o c i e t a r i a s i g n i f i c a , b á s i c a m e n t e , e l 
aprovecnamiento de la e f i c a c i a e m p r e s a r i a l , con la 
magnitud f i n a n c i e r a y s o c i e t a r i a de l Estado* 
3» C a p a c í d a c de r e s p u e s t a dñ l a empresa ?-_ías_ 
e x i g e n c i a s s o c i e t a r i a s 
Eficacia 
coordinat iva 
La c a p a c i d a d de r e s p u e s t a de la cüpresa a 
l a s e x i g e n c i a s s o c i e t a r i a s v i e n e d e t e r n - i n a d a , 
f u n d a m e n t a l m e n t e , por la e f i c a c i a en su c o o r d i n a -
c i ó n con e l e n t o r n o y con su p r o p i a e s t r u c t u r a 
i n t e r n a / En f u n c i ó n de esa e f i c a c i a de c o o r d i n a -
c i ó n d e p e n d e r á l a c a p a c i d a d d?; r e s p u e s t a de l a 
empresa* Pe ro , s i n embargo, donde la empresa t i e n e 
a su C" .¡anee e l r e a l i z a r una a p o r t a c i ó n p o s i t i v a , 
no so ld . ' aen te por lo que se r e f i e r e a a s e g u r a r su 
p rop ia t x i s t e n c j a den t ro de un o r d e n e c o n ó i r i c o y 
de su C : p^ iO ' i":^: 
ticno o.'dlth.., '. 
prodi; -j i i vi c¡-i 3 i 
tcrmir.o, Jo j:. ;: 
recurso:: de proc 
) ' r r. : . I t s , S L ! , 0 : ' L ! i l . ; U n :Í tM í.!¡¡.-!¡t'~ 
:-.^"r^-3o y e .1 b 1 e n e s t - i r ' , depericio 
^ i f i c r a r l a s produc: 11 v i d n d e s que 
C:ap:i' 'lJ.iü p o t e n c i a l de e l e v a r l a 
j e n d e , n a t u r a 1 m e u t e , en p r i m e r 
c a e l a en l a u t i l i z a c i ó r i de l o s 
c l o n , p e r o , í ' unda ' r ie r i t a l : r i -n te , de 
su c a p a c i d a d dira-^Cviva y o r g a n i z a t i v a ^ 
Cü¡"if i í ; u i a c i ó i í 
de í^ictoifs y 
c¿ii>,'u-iíl.iil d i -
lect iva 
Si bi"n es cierto que en países en vías de 
desarrollo el pr-iiner paso para aflorar p r o d u c t i -
vidades ocul'a? debe de rea]izarse vía de una 
mejor configaración y gestión de los factores de 
producción, en una segunda etapa, donde verdade-
ramente pueden aflorarse magnitudes muy importan-
tes de productividad, es en aquella área que-
eorresponde a la capacidad directiva y organiza-
tiva de la empresa.- Ello implica fundamentalmente; 
una respuesta tecnológica e innovatiya de buscar 
nuevas soluciones a los procesos de producción, de 
raciona]izar y alcanzar productividades importan-
tes en el misrao proceso administrativo y de colo-
cación de los productos, acentuando de forma d i -
recta cuáles son las necesidades de esos clientes, 
de esos mercados, y cuáles son las posibilidades 
de resDuesta Q'je puedo dar esa ei.ipresa. 
Acercamiento 
de las tecno-
logías a los 
hombres 
En la capacidad directiva debe, por lo 
tanto, verse, fundamenta iraente, el esi'uerzo par .t 
recuperar productividades disponibles y, precisa-
m e n t e , esta capacidad directiva debe basarse a 
los dos instrumentos básicos: organización y pla-
nificación ^ N'o es tanto ya el necno de que se 
disponga de mejores o peores tecnologías, de que 
se esté en vanguardia tecnológicamente, sino en la 
capacidad de involucrar a los propios procesos de 
producción y t rae sf or;n se ion con estas tecriologí a s , 
y nacerlas asequibles a los nombres de esa organí-
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zacii&n y a los nombres que fuera de la empresa 
buscan una respuesta a sus problemaSí El acerca-
miento de las tecnologías modernas a los nombres 
en el mundo interno de la empresa, y también a los 
nombres en el mundo externo de la misma, consti-
tuye esta capacidad de respuesta que se le pide a 
la empresa. 
La empresa debe considerar que solamente en 
planteamientos a medio y largo plazo es en los que 
debe ver su propia existencia y su capacidad de 
respuesta.- Toda orientación a corto plazo, bien 
Actuar a 
riazo Medio P^ "^  propia iniciativa o bien por planteamientos 
y Largo del entorno, significará fundamentalmente un empo-
brecimiento de la capacidad de respuesta de la 
empresa a la Sociedad» Por ello, todo esfuerzo 
empresarial debe orientarse fundamentalmente a 
exigir a ese entorno que le peimita un.a actuación 
a plazo medio y largo, que en esta dimensión tem-
poral es en la que, verdaderamente la empresa 
puede realizar una aportación positiva* i!n cual-
quier otra situación será, como antes nemos men-
cionado, una aventura» 
lili Configuración de la activi dad empresarta1 
cara a los anos 80 
1 » Productividad -como -elemento ¿oterminante -de la 
actuación -empresarial 
Cuando se nabla de productividad, estamos 
''*finición planteando la única íorma de medición "objetiva" 
de que disponemos los economistas para medir los 
procesos económicos. Sin entrar aquí en la discu-
sión teórica sobre la productividad, sí, sin em-
bargo, nos conviene fijar que corresponde a una 
r i j l i o i c n •,..•'! t r-..! p r o d u c t o o r o s u l r a d o ,b ' „en ido 7 r-l 
c o II ü iJ:; o q u c :, c h a c e de u n o de l o s f u c t o r e i J (.> 
pr-0 '1aec i o n . Ci t,-rturi.ente , e l c o n c e p t o d."> p r o d u c t i -
v i d a d '.¡'í s i d o w a r i i p u l a d o , en g r a n m e d i d a p o r mo-
t i v o s e s t a d í s t i c o s , p e r o t a m b i é n p o r mor . ivos i d e o -
l ó g i c o s , q u e r i e n d o c i á r s e l e un s i t o n i f i c a do q u e no 
t i e n e . P r o d u c t i v i d a d e s u n a m e d i d a q u e p e r m i t e 
o b j e t i v i z a r y c o n o c e r e l g r a d o de r a c i o n a l i d a d en 
l a u t i l i z a c i ó n de l o s f a c t o r e s de p r o d u o c i ó n í 
l ' ioducLivJ dad 
de l a H^riü de 
Obra 
Cuando nablainos de productividad debemos 
distinguir' claramente entre la productividad de 
cada UTJO de los factores de producción y la pro-
ductividad que corr'esponde a los procesos como 
unidad combinatoria o integrante» En el primero do 
los casos, tenemos, en primer lugar, la producti-
vidad de la mano de obra implicada en los procesos 
empresariales y que se na caracterizado en los 
últimos años, incluso en los países más altamente 
industrializados, por una tendencia a la baja en 
su crecimiento* Después de varias décadas de cre-
cimiento constante, se ven reducidas esas tasas de 
crecimiento de forma alarmante, tiabiéndose sopor-
tado esta baja de crecimiento a través de una 
mejora de la productividad de 1:s otros factores, 
pero en estos momentos puede decirse que es difí-
cilmente asimilable» Sin duda, son muy diversos 
los factores que nan llevado a e^ '^,a baja en la 
tasa de crecimiento de la productividad respecto a 
la mano de obra, per'o lo más alarmante son, en el 
marco de la competencia internacional, las graves 
y fuertes oscilaciones que existen de un país a 
otro» 
Mejora . 
En la capacidad de mejora de e s t a p r o d u e t i 
v idad , debe de ve r se f un;; iraen ta Imen te e l e l e m e a t ; 
b á s i c o de la caoacidad corane t i t iva de un oa ís» 
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En segundo lugar, tenemos que en cuanto a 
la productividad del factor capital, si bien cier-
tamente las Inver'siones por p.iesto de trabajo se 
nan incrementado notablemente, como consecuencia 
de la baja de la productividad del factor mano de 
' obra, se na producido un estancamiento, e incluso 
Productividad ^ 
del cciiiital tarabien un decaimiento, en la productividad del 
capital con una expresión muy explícita en la cada 
vez más exigua existencia de inversión en capital 
riesgOí Precisamente esta productividad del capi-
tal es en aquellas inversiones caracterizadas por 
un elevado riesíio donde pqeden darse grandes opor-
tunidades, y, sin embargo, dada la incertidumbre 
que se plantea, queda la utilización de capii;al, 
reservada a procesos más o menos conocidos, pero, 
por lo general, con productividades muy modestas. 
En tercer lugar, en cuanto a la produeti-
Productividad vidad de la materia prima, especialmente por lo 
de ]as mate- q^g gg refiere a las materias energéticas y mate-
rias primas en general, dada la carestía que se 
produce y se va a producir en los años futuros, 
exigen una econoruía de materiales mucno más acen-
tuada en el campo de la empresa y ello no sólo por 
lo que se pueda referir al tratamiento clásico de 
la optiraación de lotes, sino fundamenta Iraen te por 
la necesidad de buscar nuevas formas de análisis 
de valor y procesos anorrativos en el oarr.üo de 
utilización de estas materias primas, así GC.ÜO una 
mejora en todos los planteamie'r.os logísticos* 
r í a s primas 
O t r o de l o s a s p e c t o s f u n d a m e n t a l e s , a l a 
Productividad ñora de contemplar e l a n á l i s i s de l a p r o d u c t i v i -
y avance d a d , c o r r e s p o n d e a l o s equ ipos y t e c n o l o g í a s . El 
tecnológico , ^ . , , - , . 
avance t e c n o l ó g i c o de los u l t ü n o s artos impl ica que 
en l o s años 80 se na de p rocede r a su a p l i c a c i ó n * 
La a p l i c a c i ó n va a r e v e r t i r fundamentalmente en la 
¡; r o d a u I 1 vi-:'•; J ríe loa a n t c r ' io i -c : , !' i i o r e : ' : cí:' ;.r%i-
d u r - c i ó n , ya que con su a p l i c a c l ó i j ;;o dob^'n pi-o-
CiUvLr rit-cooar-iaiiieEite a í io i ' for s i ÍMI ; !'i oa l. i vu^; en l o : 
ccins'jriios do a q u e l l o s f ' ac torc ía y, ',1 ííiisfno t i e i i i p o 
u ! 1 a I:;e j o r a no t a b 1 e en l a c a n t i da d y ea 1 i d ad d.; 
p r o d u c t o , 
l ' r o d u c t i v jtUu! 
y ¡iroct'so;', de 
p r o d u c e j ó n , 
comore i a l i z a -
c ió i i V c j i i ' - cc i ' ' n 
En cu a rito al análisis de la product i.vi dad 
en toen o a los procesos, deben de distin(^;uirse, 
por lo menos, tres áreas muy amplias do proecüos 
empresariales: los procesos de producción, los 
!)roceso3 de colocación o acercamiento del producto 
a las necesidades del cliente y, por últirao, los 
procesos de direccióní En cuanto a los procesos de 
producción, no solamente entendidos como procesos 
que materializan la fabricación cofriO tal, sino 
también los que corresponden a la administración, 
son campos en los que las reser'vas de productivi-
dad son enormes» Significa que funda raentalni ente 
con la aplicación de nuevas tecnologías y con una 
mejor capacidad directiva pueden afloriarse, sobre 
todo en países en vías de desarr-ollo, pji o también 
en los países industrializados, cotas do „roduc-
tividad que nasta añora no se pueden ni soñar'; 
Aquí es donde f uridamentalmen t e , con la capacidad 
directiva, deben de aflorarse estas productivida-
des, más que con el consumo de nuevos factores de 
producción. Otro de los aspectos fundamentales es 
que el producto debe acercarse a la necesidad y 
que, por lo tanto, yna mayor aproximación en toda 
la organización de ventas y de adaptación técnica 
del producto o servicio, entre emoresa y consumi-
dor, constituye no solamente la base para una 
mayor racionalidad, tanto para el empresario como 
para el consumidor, en cuanto a la disposición cel 
producto y su utilización, sino también por lo que 
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r e s p e c t a a una rainiíaizacion óf. l a s " p e r d i d a s " quu 
se prociueeii por una de fec tuosa coor dL n a c í on , b i e n 
en forma de almacen.iiiiiento, bien en fofiíia de p r o -
duc tos que d i s t a n mucno de s e r lo s a d e c u a d o s p a r a 
l a s n e c e s i d a d e s que se desean , e tc» 
Por ú l t i m o , de la e l e v a c i ó n de la p roduc t i - ' 
v i d a d de l o s p r o c e s o s de d i r e c c i ó n , en l a medida 
que impl ican a todos los p rocesos de o r g a n i z a c i ó n 
y p l a n i f i c a c i ó n , c o n s t i t u y e la o t r a base fundamen-
t a l para la a f l o r a c i ó n de p r o d u c t i v i d a d e s o c u l t a s , 
No cabe l a menor duda de que c a r a a lo s años 80 
nos encont ramos a n t e una r e v o l u c i ó n d e l manage-
Productividad men t , y que s e r á p r á c t i c a m e n t e d e s c o n o c i d a l a 
y_P'^°^^^°^'_^'^ magnitud y a v a n c e que deba d a r s e en e s t e campo. 
Puede d e c i r s e c la ramente que en l a s ú l t i m a s déca-
d a s , t a n t o dr'Sde e l punto de v i s t a t e ó r i c o comp e l 
p u n t o de v i s t a de l a p r á c t i c a e m p r e s a r i a l se na 
avanzado muy poco en l o s p r o c e s o s de d i r e c c i ó n . 
Cuando uno contempla l a s a p o r t a c i o n e s de la l i t e -
r a t u r a y también l a s a p o r t a c i o n e s p r á c t i c a s de l a s 
g r a n d e s compañ ías de a s e s o r a m i e n t o m u l t i n a c i o n a -
l e s , pa rece como s i e s t u v i é r a m o s dando v u e l t a s a 
l o s mismos conoc imien tos , a lgunos i n c l u s o con más 
de 50 años , que s i bien se nan p e r f e c c i o i i a d c , s i n 
embargo no nay n inguna i n n o v a c i ó n , EÍJ este- s en -
t a d o , puede d e c i r s e que e l r e t o de l o s a ñ o s 80 va 
a c e n t r a r s e en e s t a s á r e a s en la búsqueda de una 
mejor r e s p u e s t a a a s p e c t o s d i r e c t i v o s y de o r g a -
n i z a c i ó n , p e r o fundamenta lmente a basa r su p l a n -
t eamien to en s i s t e m a s de información que f a c i l i t e n 
una comunicac ión e n t r e l a s d i s t i n t a s á r e a s y nom-
bres comprometidos en la empresa que naga p o s i b l e 
e l a f l o r a m i e n t o de e s t a s p r o d u c t i v i d a d e s o c u l t a s . 
plauificación y 
organización 
l a i i i i íü i ia 
?'l 
-•':: -; 1 ¡:\-:i-'0 iitj la aotuioloii empresarial y, 
sotr'f: L -i'', vi 1:\', relaciones con loü órganos del 
entorno -'!¡p:'.';:;a[-i„ 1 , debe distinguirse claramentG, 
en cuarit;-. a la prodaetividad, entre lo que signi-
fica el surgimiento de la misma y el reparto que 
se naívi de la misma. Sin duda, el proceso de sur-
gimiento de la productividad, el afloramiento de 
la proauctividad, constituye una de las funciones 
bá;..lcas intc-rnas d<^  la empresa, para lo cual nece-Af lorai i i i i -uto 
df 1., 
lii:i>duci ivjdad S i t a na t u r a l.TiOn te un de terminado en to rno que f avo-
y roi>ario de r e z c a a l o r o c e s o . Es r e s p o n s a b i l i d a d de la emp-
resa e x i g i r ese e n t o r n o , p e r o , a l mismo t iempo, e l 
u t i l i z a r l a s c o n d i c i o n e s que se l e o f recen para 
a f l o r a r a l ¡náximo l a s p r o d u c t i v i d a d e s d i s p o n i b l e s . 
Otra cosa di feriente es l a a p l i c a c i ó n de la p roduc -
t i v i d a d c o n s e g u i d a , cómo se va a a s i g n a r a l o s 
d i s t i n t o s f a o c o r e s de p r o d u c c i ó n j Aquí lo s d i s -
t i n t o s g rupos , t a n t o e l c a p i t a l , como la d i r e c c i ó n 
y e l t i ' aoa jo , a s í como l o s s i n d i c a t o s y e l E s t a d o , 
deben ve r que nay que med i r c u i d a d o s a m e n t e en 
c u a n t o a l " r e p a r t o " de l a p r o d u c t i v i d a d y todos 
e s t o s gruoos leben de ver como r e f e r e n c i a f u n d a -
m e n t a l a t a l e f e c t o la co rape t i t i v idad de los p r o -
duc tos en l o s mercados n a c i o n a l e s e i n t e r n a c i o -
n a l e s / No puede p r e c e d e r s e a un' r e p a r t o de p roduc -
t i v i d a d Cintre los d i f e r e n t e s f a c t o r e s i n t e r n o s y 
e x t e r n o s de la eraoresa, s in contemplar con u n a n i -
midad el o b j e t i v o de compe t i t i v idad» O b j e t i v o que 
i n c l u s o , s i se q u i e r e que tenga 1:; dimensión s o -
c i e t a r i a que le c o r r e s p o n d e , debe s i g n i f i c a r que 
a l u s u a r i o r e c e p t o r de e s a s p r e s t a c i o n e s de sei— 
v i c i o s o p roduc tos se l e dé una r e s p u e s t a s a t i s -
f a c t o r i a j 
Por lo t a n t o , l a d i s c u s i ó n en t o r n o a l 
r e p a r t o do p r o d u c t i v i d a d d e b e r á c o n s i d e r a r s e , y 
Coinpetitividdd / , -, . , ^ ^ , •, 
aquí va a estar uno de los problemas fundamentales 
en los Dróximos anos, que la corapetitividad es la 
única V í'i con la cual se puede garantizar no sólo 
'¿'j 
la íjupofv ive i io i i ,J>; la a e t i v l d . i d e m p r e s a r i a l , s ino 
la c r e a c i ó n dy nuevos puosco.s de t r a b a j o , y por 
e s t a v í a nay que ve r l a s o l u c i ó n a l p rob lema 
a c u c i a n t e de l parOi Por e l l o , en toda p o l í t i c a de 
r e p a r t o de incremento de p r o d u c t i v i d a d , por ejem-
plo l a s n e g o c i a c i o n e s s a l a r i a l e s , no debe v e r s e 
s ó l o e l egoísmo de un grupo por raaximlzar su i n t e -
r é s , s ino que debe ve r se l a u n i d a d e m p r e s a r i a l y 
su a p o r t a c i ó n a l con jun to c o m p e t i t i v o de un p a í s , 
y, además, c o n s i d e r a r que p a r a que e s t a c o m p e t i -
t i v i d a d s e a v á l i d a en e l e x t e r i o r , deberán ceder 
pat^te de l a misma» 
l ' iodut; t i viciad 
bas f de l 
d i á) uf,ü 
Dentro de la actuación empresarial puede 
decirse que la medida de la productividad es la 
que refleja el grado de racionalidad con el que se 
actúa en la erapresaí No existe otra medida y, p^ ir 
lo tanto, significa productividad, racionalidad y 
significa productividat", capacidad competitiva» El 
peso de la productividad debe ser considerado 
fundamental en todo el diálogo entre los diferen-
tes grupos que integran la actividad empresarial, 
internos y externos, y debe ser, al mismo tiempo 
también, objeto fundamental en toda la política 
económica. 
2, Caracteri:: leas c 'i : actor de Dr.'.juccic.n 
para su 'utilización e fi caz 
Se na procedido aquí al ana.isis de una 
serie de factores da produccicri por considerarlos 
los más significativos. 
o b i - a , i r! vo i u c i ' a t r i en e l !)co.>.:o0 
ex i^ :c ü'-; una r-z-víLiion do i^u' i i.i 
na ; ) l a n t c a d o en IOÍ ; ú l t i n i o : ; ,.ÍIÜ: 
u- coii ¡.¡-.¡lO «e 
' . : r l ' . i J y q U ' í 
: L i Va ») u c s e 
r t a m e n t c , l a 
p r o b l c i s a t i n a de l a wano de ü b r a vion'> c a d a vc-^ lüás 
c o n o i c i orí \ da a l a e m p i ' e s a p o r e l e n t a r n o s o c i o -
l a b o r a l , y na i ü i p l i c a d o en l a ú l t i r a a d é c a d a una 
c r e c i e n t e p é r d i d a diO f l e x i b i l i d a d p a r a l a e m p r e s a 
en su c a p a c i d a d de a d a p t a r s e a l a e v o l u c i ó n e c o n ó -
m i c a d e l e n t o r n o , - I n c l u s o , nuede d e e i í ' s e , que na 
l l e v a d o a l a e m p r e s a a c o n v e r t i r s e , en m u c n o s 
p a í s e s i n d u s t r i a i e s en rop'--o;^., '¡•:ls en un s i s t e m - t 
b u r o c r á t i c o que en l a e a r a c t c r í . ' i ¡.^ a d e f i n i d o r a de 
l a d incá ra ica e m p r e s a r i a l ? Se fij c o n f u n d i d o s e r - i a -
raente en l o s p l a n t e a m i e n t o s n o r m a t i v o s l o q u e 
s i g n i f i c a p r o t e c c i ó n d e l t r a b a j a d o r , con un i n c r e -
iiiento de l a n o r m a t i v a cuya cons - í cuenc i a e s t o t a l -
m e n t e l a c o n t r a r i a / En l u g a r de da r una r e s p u e s t a 
s o c i a l a l o s p r o b l e m a s de una economía c a m b i a n t e , 
s e e s t á dando una r e s p u e s t a muy pooo s o c i a l , y l a s 
c o n s e c u e n c i a s e s t á n a n í a l a v i s t a . 
!),)s v í a - . 
- l i ü . c i a u 
- ! . u c i ; a 
l e 1. i!f t' i ';-_:.es 
Debe e o n s i d e r a r s e f u n d a m e n t a i r a e n t e que on 
t o d o e s t e p r o c e s o l e g i s l a t i v o , , d '^sde e l p u n t o de 
v i s t a d e l e n t o r n o y no Gesa<.; .-I p u : - o de v i s t a 
e m p r e s a r i a l , l a p r o t e c c i ó n d e l t r , ' . a j a d o r s e na 
c r e í d o v e r en e l e s t a b l - j c i m i c - n t o de n o r i ü a t i v a s que 
l l e v a n a una r i g i d e z e m p r e s a r i a l q u e n a c e i m p o -
s i b l e q u e l a e a p r e s a pueda ac . . . " a r s e a un e n t o r n o 
i n c i e r t o * E l l o a c a r r e a , como coasooL: - n o i a , no ya 
e l p r o b l e m a de t r a n s f e r e . - i c i a - de c a r i c a s a l a c o -
l e c t i v i d a d o a l E s t a d o , s i n o que l l v v a f u ndara,; a -
t a l m e n t e a una m a l a u t i l i z a c i ó n de l o s r e c u r s o s 
Humanos, r e c u r s o s fundament.- . ' e s en ur.a e a o n o r n í a » 
Po r e l l o , s e n a c e p ^ - e c i s o , con u : , í e n c i a , ana r e v i -
s i ó n de l a n o r m a t i v a e x t e r n a a l a e m p r e s a . A q u ' 
d e b e d i s t i n g u i r s e c la r -a rnen te ' - . t r e l o s d-:s p l a n -
t e a m i e n t o s , ya a r i t e s c e a e i o- - : ; 'S , s i s e o p t a p - -
una n o r ffi a t i y 3 e n l a q u e l a j •): •: a d e ra a r - s a " i a ! , 
i n d e p e n d i e n t e m e n t e de l o s ¿ r - a p o s i n t ^ : n o s y t -
r e í c r ' o n c i ' i c l i V - c'f i ' i iin!-!;¡-,i i v .1 y t ,j>,.., I 
1)0^: e s t ' i r i s o i n e t i f l o a a 0:.a c» i •^,.^•0 i a r!'- 1: 
l a o t r a a ! l o . ' ' n a t i va t!e que- cada, uno d.-- l o -
como t a l e ' a d o f i e i i d a n s u s i n i . ¡'•,;S':-:; per-
la u n i d a d enipron.ai-i a 1, 
% lui.u iva y 
: , i l i ciad de 
Iv'-í p i a u ».'^Hl;-í 
, - ; ^ i i"ü; i l i a i t ' ü 
S i n d u d a , s o l a m e n t e l a prJin(,a\a de 1,¡'': or'.^a-
n i z a c i o n e s de l a n o r m a t i v a l a t n i r a l p ica rá (.'< r- u n a 
r e s p u e s t a p o n i t i v a y e l l o exi;; ':; funda-i. u t a Ir ••nte 
d o s a s p e c t o s : p o r unri p a i n . e , u n a iKi;aiia t i v-. c ) . r a 
c e r c a n a a l a r e a l i d a d de l a a c t i v i d a . ! oaiH..r'':.,aria 1 , 
y no s ó l o una n o i - m a t i v a j u r í d i c a ; é s t o e " , u n a 
n o r m a t i v a que c o n s i d e r e b á s i c a i r e n t e l a r e a l i d a d de 
l o s p r o c e s o s e c o n ó m i c o s e r a p r e s . i r i a l e s y l a s c x i - ' 
g e n c i a s o r g a n i z a t i v a s de t a l e s i n s t i t u c i o n e s - , y , 
po r o t r o l a d o , e l que s e e s t a b l e z c a , e n b a s o a e s a 
n o r m a t i v a , un e s t i l o de s o l u c i ó n de p r o b l e i i i s y 
c o n f l i c t o s de t i ;,io c o o p e r a t i v o , o l o q u e puel i -a 
d e n o m i n a r s e en t é r m i n o s m o d e r n o s , de c c . i - s e n s o 
s o c i a l i P e r o l o q u e n o s e p u e d e e s d Í !M; - , i r una 
n o r m a t i v a p o r v í a c o n s e n s o s o c i a l me r-ir;-a!,i-a * Es 
n e c e s a r i a p r e v i a m e n t e u n a n o r m a t i v a , un 0!--d-r::i,:-
m i e n t o l a b o r a l i 
!, rniíición de 
'•''• recursos 
• -.Tuaiios 
O t r o de l o s a s p e c t o s f ú n d a m e a t a 1 e s e s e l 
que c o r r e s p o n d e a ursa may- r »'.-x i g e n c i a en l a f o r -
m a c i ó n de l o s r e c u r s o s n u m a n p s , y u n a c r e c i e n t e 
i m p o r t a n c i a de l a c a p a c i d a d o r . i r i ^ ¿ a t i v > p--,:-
a f l o r a r de e s t o s r e c u r s o s n u r i a n o s S-.J c a p a ' í a - j d 
I n n o v a d o r a y su pro-:íeso de i n t e g r a c i ó n •:• i a - j a t i -
f i c a e i ó n con l a c o r p o r a c i ó n . 
En e s t e s e n t i d o , puedf 
o l ó n s i n d i c a l va a t e n e r una í 
. i r s e que l a f-..:-
•t ari , . a 3 í tf;n 1 f 1 
cativa, pero con dos aspectos claves: 1 i n -^  r a • 
n t e , l a s p r o p i a s o r g a n i z a c i o n e s s i n d i c a l e s t e n 
2« 
drrin quo volveí'- a repensar sut; p lan t ./niaioni, os y 
objetivos y proceder a su le P x tiiuaci ún. E¡i una 
sociedad pluralista es necesaria la exioLeiioia de 
organizaciones sindicales que defiendan los inte-
reses de sus representador: y que puederi ser el 
órgano de correspondencia a niveles supraempresa^ 
rialeSi Aparte de la función de defensa de los 
trabajadores como tales, lo que un sindicato no 
puede nacer es interferir en la vida empresarial 
,. ,„:<,, ..iii,ii,-,i y> por el contrario, si se quiere contribuir a la 
solución de los problemas que tiene planteada la 
sociedad actual, los sindicatos deben considerar, 
por encima de sus intereses de grupo, la unidad 
empresarial como punto de referencia clave para 
solucionar, fundamentalmente, el problema del 
paro» Solamente cuando su contribución dé estabi-
lidad al sistema, y permita recuperar la confianza 
que se necesita para lograr la eficacia produc-
tiva, podrá darse una solución satisfactoria a los 
problemas actuales» 
El sciiundo de los factores, el capital, se 
encuentra, quizá, ante problemas más difíciles de 
r^r,^ , - los que corresponden a la mano de obra* Sn casi 
lativü y todos los países industriales el factor rpano de 
f a c t o r c a p i t a l 
o b r a na t e n i d o una r e v i s i ó n c o n s t a n t e en su noi— 
¡nat iva , con mejor o peor a c i e r t o , pc-ro t i e n e p l a n -
t e a m i e n t o s r e l a t i v a m e n t e r e c i e t i t e s . El f a c t o r 
c a p i t a l es quizá e l que se r i g e por normat ivas más 
a n t i g u a s y q u i z á d e s f a s a d a . , en Eucnos de ÍDS c a -
icos, y además se t r o p i e z - ; con d i f i c u l t a ü e s r¡uy 
c o m p l e j a s pa ra su a c t u a l i z a c i c n , No se o c u l t a que 
en l o s ú l t i m o s años se na p r o c e d i d o a s e r i o s i n -
t e n t o s de r enovac ión o rg j ¡n iza t iva de e s t e f a c t o r , 
p e r o n a s t a a ñ o r a s i n ¡--su 1' idos m a t e r i a l e s -^ -uy 
c o n c r e t o s . Aquí p a r e c e como s i la p r a x i s nui .^ra 
desbordado t o t a l m e n t e la oapacicad ima^^ireiti va del 
l ' " ' g i s l a d o r y de l o s r e s p o n s a b l e s de la org;<n:za-
c ión de e s t e f a c t c . Lo c i e r t o es que q u i z á é s t e 
en uno de l o s fitctoras a l qi.io :;=:':; a t cno ió j : n;i¡;i'n 
que d t 'd iea r en l o s próxirrios ano:j \)ará ac t i n I i/.a r 
l a n o r m a t i v a o e l ordenamiento que lo ccrre.spondo 
en una soc iedad (nod«rna y quo c o i . t r i b u y a a buocaí ' 
s o l u c i o n e s a los problemas ac tua le r j í 
Uno de l o s p r o b l e m a s f u n d a m e n t a l e s e s l a 
s e p a r a c i ó n c r e c i e n t e e n t r e management y propiedad 
de l c a p i t a l - . El problema de d i f e r e n c i a c i ó n e n t r e 
S c p a 1- a c j o ii lua na -
gt'.iiuHit y nmiiit— p r o p i e d a d y p o d e r , s o b r e todo en l a s grandor, eni-
dad del capiLal p r e s a s , c o n s t i t u y e uno de l o s problemas que buaca 
una s o l u c i ó n o r g a n i z a t i v a » Ha é s t a una de J a s 
g r a n d e s l a g u n a s que se t i e n e n p l a n t e a d a s y que 
e x i g e , r á p i d a m e n t e , una forma de o r g a n i z a c i ó n de l 
c a p i t a l que dé r e s p u e s t a a e s t a tendericia or í 'C len-
t e de s e p a r a c i ó n e n t r e pode r y p r o p i e d a d , como 
punto de r e f e r e n c i a b á s i c o p a r a t o d o e l o r d e n a -
miento económico y s o c i e t a r i o » Pero es que además, 
so lamente cuando s e dé una r e s p u e s t a a d e c u a d a a 
e s t a t e n d e n c i a de d i s o c i a c i ó n , podrá v o l v e r s e a 
r e c u p e r a r la capacidad de f i n a n c i a c i ó n d e l c a p i t a l 
r i e s g o que n e c e s i t a la empresa» 
Otro de l o s a s p e c t o s f u n d a m e n t a l e s e s e l 
a l a r m a n t e d e c r e c i m i e n t o de l a d i s p o n i b i l i d a d de 
Insuficiente 
retribución c a p i t a l p rop io en l a s empresas» Si se entiende- '• 'e 
e l c a p i t a l p r o p i o es uno de l o s ciernen *, os más 
s i g n i f i c a t i v o s d e l c a p i t a l r i e s g o , aderaá:, de l a 
c a p a c i d a d de a u t o f i n a n c i a c ion y de pro s i .^  !•: ,; a 
l a r g o p l a z o , s i g n i f i c a funda i ' i cn ta l raen te que una 
p é r d i d a en la d i s p o s i c i ó n de c a p i t a l p rop io im-
p l i c a una a c t i v i d a d e m p r e s a r i a l " i s de m a n t e n i -
m i e n t o que de i n c r e m e n t o de su p o t e n c i a l p rouac -
t i v o , y que en e s t a s i t u a c i ó n no es f á c i l ver una 
s a l i d a de c r e a c i ó n i n v e r s o r a y, por 2o t a n t o , de 
: n t-:; !. , L^  
ui^ .la , -• u 11", :.u;; 
• > • ; C Í O V : P Í \ ,1 
:^,;L!•l bv...- < ó . . . 
Hei'ios c'Oíj. r¡z: iJ ' ; a l p r i n c i p i o s e ñ a i a i u l o l a 
r a - e e ü i í i i d de a i : ] . i i ' . ; r i: lufoyni.ir ;;obr<. l o que t:a o J 
bcncr f i c i-o . Cu r i C'ijamenl •' en l'"|^ í ú l l i i ! )0 : j a i ios ÜO da 
p r a a a o J c k ; uti d..'t v :'i or'O a i i^ fi i 1 i ca t i vo de lo;;; i ' u n -
C e p l o a be ríe r 1 a i i"i, t t a i b i j o , r" 'Titabl 11 dad , d - v i d r - a -
d o y , a t e , Ea au!iia(ii'!nl.e urí',anl, • v o i v o r a r e c u p a r a a . " 
l o qu'^ l e üuta-ea pond" aa¡:;-: a l i.err'ian t e a e s t o s eo [ ¡ -
c e p t o s , ya que 3ola;nor¡ te cu ¡a ! tj a e a c e p t e e l q u e 
l a r e t r i buc ió i i d e l c a p i t a l ,.• be s e r s u f i c t c a i t e -
/iiíMité a d e c u a d a y q u e , p o r l o r a r i t o , e l b e n e f i c i o 
e s una m a g n i t u d de r e f e r e r . e i a i r n i i o r t a n t í s i:na napa 
e o a o c e i " , s i e l b e n e l ' i c i o e s l e g í t i m o , l a ca t a . j ídad 
e m p r e s a r i a l , s e e n c o n t r a r í a la c l a v e a l probl':a:¡a 
a c t u T i . No p a e d ' - uf.-o e n r o j e e e i ' S e p o r i i a b l a r de 
b c i i e f i c i o , s i n o oae oepí- oa a o r r u 1 l e e e r s e cuando 
una en!f)!'e;:a l o í j e j c o c a a de b<'/i e f i c i o s l e i j í t i i i a a , 
l e i j í t i n i o s p o r q u e aon c o n a e c í a a i e i a de su a c t i v i d a d 
eri s í , que puede- i j e e a e n t ^ ' r Í - j e n t a s a l a . j o e i e d i d 
como una g i ' an e f i c a c i a y ua . gí 'an c o n t r i bue í ón a 
r e s o l v e r aua p r o b l e m a ; . 
1 i i v t a a ; i IMI 
P e r o e s q ae a d '.• ma c , t o d a l a n e c e a J da d de 
i n n o v a c i ó n , q u e a e n - c e n e c e r a r i a e n b a s e a }a 
n u e v a t e c n o l o g í a en -jl manaa e m p r e s a r i a l de i o s 
p r ó x i m o s a ñ o s , va h d e a - n a e r de l a d 1 a p o n i b i 1 i d a d 
de c a p i t a ] r i e s r; a , --' a r a e 1 i - , l a c a p a c i a a d de 
i n v e r s i ó n debe de vee.ta c e n t r a d a d e n t r o de e x p e c -
t a t i v a a :i-- o p o r t a a i a a fjc a , e x ^ r e uria e a t a b i l i d a d 
d v l e n t ^ i r n c , y ad':a;ij~, a a a q u a de m a n e r a s e c u n d a -
r i a , a i d e y n ' ^ c e e í t a da ana a e r i e de pr'.^ f c r ' : ' nc i ¡a , 
s o b r e t o d o , do un t ra ta t r i i en to f i s c a l n e u t r a l i z a n t 
y no amenazante , para logr-ar e s t a i n i c i a t i v a In 
versoi 'a < 
"Revolución'' en la 
ovf.aiiiKación del 
factof capital 
Lo que sí queda planteado para los próximos 
años es la necesidad de buscar nuevas formas de 
organización del factor capital. Debe de señalnrae 
que los intentos realizados en distintos países 
sobre proyectos de reorganización no son suficien-
tes, están, quizá, demasiado vinculados a las es-
tructuras existentes, y es necesario producir aquí 
una verdadera "revolución" en la organización del 
factor capital> Solamente cuando se dé respuesta 
organizativa, cuando se dé el ordenamiento que 
corresponde a las exigencias de una moderna socie-
dad industrial cara a los años 80 al factor capi-
tal, es cuando se volverá a recuperar la inicia-
tiva empresarial como respuesta positiva a los 
problemas de una Sociedad» 
Tecnología e 
inví-ñcigaciün 
En cuanto al factor tecnología, constituye 
fundamentalmente el punto de referencia básico en 
los últimos años para aflorar.las reservas ocultas 
de productividad i Pero la tecnología implica un 
priíaer paso, el de la investigación, que cierta-
mente no es tan deficitario en raucnos países, sino 
que sena neeno un esfuerzo increíble en los últi-
mos años, e incluso en las propias empresas; 
¿Quiea investiga? 
La creencia de que ¡lolam-? .^.e es el Estacío 
el que debe realizar la capacidad investigadora es 
totalmente equívoca. La capacid-.-; investigadora la 
dispone fundamentalmente la empresa y para ello 
necesita de capacidad de capital riesgo. 
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l ' e r o i ' l s e c u n d o p a s o e s e l p i o ' i r de t e e n o -
IvJi'i'ns d i s p o r r l b l e s a s u a p l i c a c i ó n p a r a a f l o r a r 
p r o o i síiiiHM: t o e s i s p i -oduct i v i d a d e s * Y p a r a e l l o s e 
n e c e s i t a de d i s p o n i b i l i d a d de c a p i t a l , do d i - T p o n i -
, -, . - b i l i d a d de c a p a c i d a d d i r e c t i v a , l l e v a n d o f u n d a n e n -
u-inolói;ic.-i t a l r r i e n t e e s t a a p l i c a c i ó n t e c n o l ó g i c a a d o s a s p e e -
t o s f u n d a m e n t a l e s : a n o r r o e n e r g é t i c o y a n o r r o en 
m a t e r i a s p r i i s a s , ya q u e van a s e r d o s e l e m e n t o s 
e s c a s o s f u n d a m e i í t a l e s en l o s p r ó x i m o s a ñ o s ? 
La a p l i c a c i ó n de n u e v a s t e c n o l o g í a s s i g n i -
„. , - f i c a y va a s i g n i f i c a r en l o s p r ó x i m o s aí'ios u n o s 
y canihiü c a r a b i o s e s t r u c t u r a l e s b á s i c o s en e l m e r c a d o de 
t r a b a j o y en l a s p r o p i a s o r g a n i z a c i o p e s e m p r e s a -
r i a l e s ! P r o b a b l e m e n t e n o s e n c o n t r a m o s ya a l a z a g a 
de e s t e p r o c e s o , y e s n e c e s a r i o a c t u a r , t a n t o 
d e s d e e l p u n t o de v i s t a e s t a t a l como d e s d e e l 
p u n t o de v i s t a e m p r e s a r i a l , con c i e r t a u r g e n c i a en 
c u a n t o a c o n s i d e r a r con c i e r t a a n t e r i o r i d a d l a s 
c o n s e c u e n c i a s que en l a p l a n i f i c a c i ó n de p e r s o n a l 
e m p r e s a r i a l s e va a d a r con l a a p l i c a c i ó n de n u e -
v a s t e c n o l o g í a S í P o r o t r a p a r t e , en c u a n t o a l 
FJs tado , e l p l a n t e a r p r o g r a m a s de f o r m a c i ó n a d e c u a -
d o s q u e p e r m i t a l a t r a n s f e r e n c i a de l a mano de 
o b r a d i s p o n i b l e de u n o s c a m p o s de a c t i v i d a d a 
o t r o s y f a c i l i t a r , i n c l u s o , l a f l e x i b i l i d a d r e g i o -
n a l y p r o f e s i o n a l y , p o r o t r o l a d o , l a e m p r e s a 
d e b e de p l a n t e a r s e , l o mismo q u e n a c e en o t r a s 
á r e a s , una p l a n i f i c a c i ó n de r e c u r s o s numanos mucno 
más o r i e n t a d a s a l a s n e c e s i d a d e s de f u t ! : r o , y 
a d o p t a r a t i e m p o no s o l a m e n t e a q u e l l a s m e d i d a s de 
r e s e r v a s de c a p i t a l n e c e s a r i a s p a r a t a l p r o c e s o , 
s i n o t a m b i é n l a c o o r d i n a c i ó n n e c e s a r i a e n t r e l a 
a p l i c a c i ó n d e l a t e c n o l o g í a en e l f a c t o r e q u i p - a -
m i e n t o y p r o c e s o s , y l a a p l i c a c i ó n de l a t e c n o l o -
g í a en e l f a c t o r r e c u r s o s numanos? 
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Caiüli iip t L ' i ' i K i l ' . ' j 
(.•11 el c.v.'i"'' cli 
r f l U l r , í : . l ¡(¡ ;>i . l lU 
r . ^ i p , ;• i C : . . . . ' ; • o , V : ; H : • U i.: ^: d c; :• ; | ! . i - . : l a ^ I Í ; ; ! ' • • • : > ; i 
va a r» l an i í'i v:'a;' ••:i;cí¡.: I\¡HÜ cor r i rcc .a : ,• a t e o l cíihit.io 
t í^cno l ó í ^ i c o on e l r.;:¡iii t o de L e q a l p i;!iieí!t,o y u i -oeo-
f íos , quu en o l á;:,*'ito de l o s r e c u r s o r - t i u m a n o s , y 
p r ec i ;. aifij n t c en e s t o s mo!ri'='n t o s t e n i a que ser- a l 
c o n t r a r i O i Y e l l o p o r q u e s i no s e p l a n i f i c a n a d e -
c u a d a m e n t e l o s r e c u r s o s nuinanos con s u s c a p a c i d a -
d e s p a r a l a u t i l i z a c i ó n de l a s n u e v a s t e c n o l o g í a s , 
n o s e n c o n t r a r e m o s con e q u i p a m i e n t o s y p r o c e s o s 
a l t a m e n t e v i n c u l a d o s a c a p i t a l , con g r a d o s de 
u t i l i z a c i ó n i n a d e c u a d o s con u n a s i t u a c i ó n de u -
t i l i z a c i ó n i n c o r r e c t a , c o n l a s g r a v e s c o n s e c u e n -
c i a s q u e e l l o i m p l i c a no s ó l o p a r a l a p r o d u c t i v i -
dad d e l f a c t o r mano de o b r a , s i n o t a m b i é n p a r a l a 
p r o d u c t i v i d a d d e l f a c t o r c a p i t a l » S i en a l g ú n 
íBoraento s e na n e c e s i t a d o a n i v e l e m p r e s a r i a l da 
u n a p l a n i f i c a c i ó n , e s p r e c i s a m e n t e en e s t o s mo-
m e n t o s de c a m b i o t e c n o l ó g i c o y cambio s o c i e t a r i o . 
C a p a c i t l a d d i r e c t i v a 
- d e í j c e i i t r a l i z a c i ó n 
Y con ello llegamos al cuarto de los fac-
tores, y para nosotros decisivo, que es la capa-
cidad directiva; Capacidad directiva implica fun-
damentalmente la labor de planificar y organizar 
la actividad empresarial dentro del marco que le 
concede el entorno con la autonomía correspondien-
te para enfrentarse a los riesgos con oportunida-
des esperadas. La capacidad directiva se va a 
plantear en los próximos años uno de los dilemas 
más significativos de las últimas décadas, y es la 
búsqueda de formas de dirección y organización que 
pasta añora no nan sido aplicadas satisfactoria-
mente. La elección de sistemas de dirección más 
descentralizados, que buscan una mejor división y 
funcionalidad del trabajo, pero al mismo ,iempo 
procesos más participativos y creadores de los 
hombres, va a exigir un esfuerzo creciente de 
información y comunicación. Sin el desarrollo de 
nuevos sistemas de información y eomunicación, con 
sus consiguientes costes directos e indirectos, y 
; ; i ¡ . . ::iu . .1. i'orn.'.: de u t i l i K a c i on , d i f i e i l^.^ni t e s^: 
va a pci'j :."' dai ' una r e y p u e a t a dcac-:;at r-a 1 i ; : a da a l a 
d i a t r ^ - e i ó n e ' i i p r ; '>a i r i a l ? Y a n u í '^S üonde i a i n n o v a -
c i ó n t e c n o l í ' , i c a (.:Ü más b i e n en e l " n a r d v j a r e " q u e 
en 01 " y o f t v i a r e " , por l o que e s muy u r - g e n t e , d e s d e 
e ] p u i í t ü de v i s t a t e ó r i c o y d e s d e e l ! )un to de 
v i a t a ptai e t i c o , e l d e s a r r o l l o de s i s t e í a a s más 
co í i ipac tos e i n t e g r a l e s de u i r o e c i ó r i , o r g a t i i z a c i ó n 
e in foranac ' ión de l a e m p r e s a » 
-pai 'L i c J , 
Un s e c u n d o a s p e c t o i m p o r t a n t e en l a c a p a c i -
dad d i i ' e c t i v a va a c o r r e s p o n d e r a l a e l e c c i ó n de 
e s t i l o s de d i r e c c i ó n más p a r t i c i p a t i v o s , con e l 
f i a de p o d e r d a r , a l mismo t i e m p o , una r e s p u e s t a 
s a t i s f a c t o r i a a l a s e x i g e n c i a s de d e s c e n t r a a l i z a -
c i ó n que se imponen p o r e l p r o p i o s i s t e m a y por l a 
p r o p i a d i s t r i b u c i ó n de f u n c i o n e s . S i n e m b a r g o , 
e s t o s s i s t e m a s más p a r t i c i p a t i v o s s i g n i f i c a n p r á c -
t i c a m e n t e una m a y o r j e r a r q u i z a c i ó n , una m a y o r 
a u t o r i d a d y d i s c i p l i n a como p u n t o de r e f e r e n c i a 
fu r ida raen ta l r Una mayor p a r t i c i p a c i ó n e x i g e c o n t r a -
r f - e s t a r l o s e l e m e n t o s d e s i n t e g r a d o r e s d e l a d e s -
c e n t r a l i z a c i ó n y , p a r a e l l o , s e n e c e s i t a una mayor 
c a p a c i d a d i n t e g r a d o r a ¡ El g r a n r e t o de l a r e s p u e s -
t a e m p r e s a r i a l s e e n c u e n t r a p r e c i s a m e n t e en l a 
c a p a c i d a d d i r e c t i v a y , a q u í , ca.Kbién s e e n c u e n t r a 
e l r e t o a l a p r o i i i a c i e n c i a que na necno muy poco 
en l a s ú l t i m a s d é c a d a s p a r a b u s c a r n u e v a s f o r m a s 
i n n o v a d o r a s . L o s a ñ o s 80 c r e o q u e p a s a r á n a l a 
n i s t o r i a como l o s año-s, como a n t e s íiemos m e n c i o -
n a i o , de l a r e v o l u c i ó n d e l manageraent* 
3, 
la 
. loso f 3a ".aria 1 y " caoaci dad de pest ion de 
empresa 
La a c t i v i d a d e m p r e s a r i a l no e s , como f i í j a r a 
• u e n t e m e n t e en l o s l i b r o s de t e x t o , una m e r a 
,) j e 31 a a l a i d e a de un af^oaacco o un s e r v i c i o 
[>ara c o l o c a r l o en unos mercado^.- Toda a c; r i v i i'.¡d 
emp r-esar i a 1 exic:,e un punco de p a r t i d a que es la 
d e f i n i c i ó n de su objc-to y, por lo t a n t o , e x i g e e l 
que en toda o r g a n i z a c i ó n , de forma i r a p l í c i t a o 
e x p l í c i t a , se d e f i n a una d e t e r m i n a d a f i l o s o f í a 
e m p r e s a r i a l f Pe ro e s t o e s t o d a v í a más u r g e n t e 
cuando en una o r g a n i z a c i ó n comple ja , se debe nece -
s a r i a m e n t e de i m p l i c a r una d i v i s i ó n de l a s f unc io -
nes que l l e v a a una d i s p e r s i ó n muy i m p o r t a n t e , en 
raucnos c a s o s , e n t r e l a s t a r e a s s i n g u l a r e s o p a r -
c i a l e s de un todo» Los nombres i m p l i c a d o s d e n t r o 
de e s t a d i v i s i ó n de l t r a b a j o , se encuen t ran r e l a -
c i o n a d o s de forma inmedia ta con puntos de r e f e r e n -
c i a o con o b j e t i v o s y comportamientos muy próximos 
a su a c t u a c i ó n y p i e r d e n e l p u n t o de r e f e r e n c i a 
c o r p o r a t i v O í Por e l l o , es muy impor t an t e que, por 
m o t i v o s de búsqueda de r e f e r e n c i a s comunes que 
naga p o s i b l e la c o o r d i n a c i ó n en e l máximo n i v e l de 
l a c o r p o r a c i ó n e m p r e s a r i a l , se d e f i n a , de forma 
e x p l í c i t a , una f i l o s o f í a e m p r e s a r i a l que s i r v a de 
base a l o s dos e lementos c l a v e s de toda d i r e c c i ó n : 
l a f i j a c i ó n de o b j e t i v o s , y que, por l o t a n t o , su 
c o o r d i n a c i ó n se o r i e n t e en l a r e f e r e n c i a de est^a 
f i l o s o f í a e m p r ' e s a r i a l , y también la d e f i n i c i ó n de 
coraportaraientos» Solamente cuando se naya pod ido 
d e f i n i r una f i l o s o f í a e m p r e s a r i a l , y é s t a adema;: 
se naya "vendido" a l a s d i f e r e n t e s p e r s o n a s com-
p r o m e t i d a s en la co rpo rac ión e m p r e s a r i a l , es cuan-
do se podrá t e n e r e l á rea de r e f e r e n c i a común para 
p o d e r c o n s t r u i r con noraogeneidad la p l u r a l i d a d de 
a c t i v i d a d e s , la d i s p e r s i ó n de o b j e t i v o s y compor-
t a m i e n t o s , todos e l l p s s u j e t o s a una única e s t r a -
t e g i a . 
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)ioiU't cU-nLro (Jo 
l a üi¡;.aiu i.aij ion 
SolMi.':ente oaancto se nay'a señ'dlado un?, filo-
sofía empresarial, se puede deducir de forma cone»-
rento una distribución de poder dentro de una 
corporación, lo que implica la base para el esque-
ma organizativo y funcional y, consiguientemente, 
el que esta organización empresarial no esté domi-
nada por los necfios meramente de la división fun-
cional del trabajo, sino por la conerencia que 
implica la filosofía empresarial» Pero es que 
además se necesita una filosofía empresarial no 
sólo para la distribución de poder, y de aní dedu-
cir el esquema organizativo, sino para fijar una 
estrategia que implique a todos los componentes 
de una unidad corporativa y que orienten su es-
fuerzo y su capacidad en la misma dirección y que 
no se contrarresten esfuerzos dentro del sistema^ 
Es muy importante esta orientación unívoca de la 
estrategia empresarial, no sólo por lo que pudiera 
afectar a la cuenta de resultados, sino por la 
propia estabilidad del sistema organizativo de la 
empresa» 
Estrategia 
eaipresarial 
La falta de una estrategia empresarial que 
implica fundamentalmente una diferente orientación 
del esfuerzo de cada una de las personas implica-
das en la división de trabajo, lleva a una inesta-
bilidad constante del sistema y sus consecuencias 
no son ya graves a corto plazo, sino a plazo med-
io, para la propia subsistencia empresarial» Si 
uno observa las organizaciones empresariales cuan-
do se producen esquemas de reorganización o cuando 
se envejecen de forma notable, el éxito o fracaso 
viene dado por la capacidad de respuesta a una 
nueva organización» Pero esta nueva organización 
nunca tendrá éxito si solamente se plantea en 
torno a exigencias materiales de una nueva divi-
sión de trabajo, y no se busca su respuesta en una 
vuelta a repensar el objeto de esa corporación 
empresarial, de una mejor asimilación de ese ob-
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j e t o cj!, busc ü'j una f i l o s o f í a e i a u r e a a r i a l , y do 
u n _¡ c o f.'i u ri i ._• -i o i ó i"i e ri t r e l o s d i f e r o n t o s e l e m e n t o s 
d i r e c t i v o ; , par-a i r s t a b l e c e r una e s t r a t e g i a común, y 
d e n t r o d'.-; t i l l a de forma e s t a b l e pueden desa t>ro-
l l a r s o en profundidad l a s e x i g e n c i a s f u n c i o n a l e s y 
de e s p e c i a l i z a c i o n í 
La f i l o s o f í a e m p r e s a r i a l debe e n t e n d e r s e , 
por lo t a n t o , no s o l o por l o que r e p r e s e n t a p a r a 
g a r a n t i z a r l a u n i d a d c o r p o r a t i v a de una i n s t i t u -
Vi)o-ufía ción e m p r e s a r i a l , s i n o que e s e l ú l t i m o y supremo 
fn¡ii i-::.iriai! i n s t r u m e n t o de c o o r d i n a c i ó n e n t r e l a s d i f e r e n t e s 
-in:iiruiiicnto ^ i n s t a n c i a s de una empresa . Quizá en grados de a b s -
ito cí)üvvl:iuaci6ii , , , 
t r a c c i ó n t o d a v í a muy e l e v a d o s p e r o es la u l t ima 
i n s t a n c i a o r e c u r s o en e l cua l puede o r i e n t a r s e la 
coo rd inac ión i n t e r n a de la empresa y de e l l a dedu-
c i r normas o p e r a t i v a s p a r a cada una de l a s á r e a s 
d i v e r s i f i c a d a s e i n d e p e n d i e n t e s ! 
Además, la f i l o s o f í a e m . n r e s a r i a l t i e n e e l 
e l e m e n t o v i t a l de poder g a r a n t i z a r l a i n t e g r a c i ó n 
-iustiumentc d e l nombre, en sus d i f e r e n t e s p a r t i c i p a c i o n e s en 
ile itleiiLifica- i^ erapresa* Es muy d i f í c i l p r o b a b l e m e n t e pode r 
c o n t r a r r e s t a r m o v i m i e n t o s e x t e r n o s d e l e n t o r n o 
e m p r e s a r i a l sobre nombres comprometidos en la em-
p r e s a , s i no se cons igue i n t e g r a r a e s t o s d e n t r o 
de una c o r p o r a c i ó n en base de una f i l o s o f í a empre-
s a r i a l que los ident i - f ique» E i d e n t i f i c a r a l nom-
bre s i g n i f i c a , bá s i camen te , e l p r e s t a r l e l a s apo r -
t a c i o n e s n e c e s a r i a s , no s ó l o por lo que se r e f i e r e 
a l a d i g n i d a d numana que cor responde a toda p e r -
sona , s i n o , e s p e c i a l m e n t e , p o r q u e con e s t a i n t e -
g rac ión se busca su r e a l i z a c i ó n y su a p o r t a c i ó n a l 
con jun to c o r p o r a t i v o de su c a p a c i d a d c r e a d o r a e 
i n n o v a d o r a , 
C l o n 
L-, búsqucci,-; ciel nombre en e s t a d i ip.e iiíiióii 
c r e i d o r a ú^bü .".er e l o b j e t i v o f un da moma 1 de un?. 
f i l o s o f í a c idpresar in 1 que quici 'a l l e v a r con é x i t o 
económio:.) y s o c i e t a r i o a esa euipresa en l a s o c i e -
dad. 
i i O c i l ' L . l i i Lí i K ' 
l a fHHü 1 s a 
Pero es que además la filosofía empresarial 
implica necesariamente la vía para identificar a 
la corporacióni En este sentido corresponde funda-
montalracnte a las nuevas tendencias de las últimas 
décadas, la "responsabilidad societaria de la 
empresa", este aspecto de la identificación de la 
corporación frente a su entorno, a veces entorno 
próximo, a veces entorno lejano» A este problema 
específico de la "responsabilidad societaria de la 
empresa" se na dedicado gran atención en los úl-
timos años, y es de interés señalar aquí que el 
problema no es solamente un problema •:'•''' relaciones 
públicas, sino que es fundamentalmente la pieza de 
apoyo en la tendencia en los próximos años al 
desarrollo de sistemas de información internos y 
externos, que nagan viable el que la empresa pueda 
subsistir con el mayqr grado de independencia, 
para que, por parte de la socied :d y de los grupos 
que la componen, sea valorada en la dimensión que 
le corresponde a la capacidad de respue^^ca a las 
necesidades de esa Sociedad» 
Lf ic Í£:ncia 
y eficacia 
Pero es que adeqiás, la f:lo3ofía t.-ipresa-
rial es la vía que puede dar eficiencia y eficacia 
a diferentes parcelas dentro de la división del 
trabajo que exige toda moderna corporación, y con 
ello dar una respuesta a que se pueda proceder, 
sin temores y costes elevados, a una descentrali-
zación de las tareas empresariales. 
Divj ; , ión de 
í tliif- t O Í H : S 
Kstatlo 
'i'l 
'I, '^iP^ ''^ _d£ las jjist i tucionf='.':i qu£ con f i cni-ar! - c 
inciden t.'n los procesos empresariales 
Creo que es muy importante en estos momen-
tos, reflexionar cuál es la división de funcio-
nes, que a nivel supraeinpresarial, debe plantear-
se para que el entorno de la empresa pueda ganar 
más en estabilidad y certidumbre, y naga viable el 
que la einpresa pueda realizar su funci¿n de pía-' 
nificación y oi'ganización > 
En primer lugar, nadie puede discutir el 
papel del Estado en una Sociedad moderna» El Esta-
do es una pieza fundamental en la organización 
económica y societaria y el responsable del orde-
namiento del entorno empresarial» Cuando nemes 
mencionado anteriormente la exigencia de coordi-
nación de ese entorno, es, precisamente, el Estado 
el responsable de esta coordinación y solamente 
cuando en el reparto de funciones de una organiza-
ción económica descentralizada asuma la que les 
corresponde podrá darse la eficacia del conjunto 
económico» 
En este sentido, se empií-za a discutir ya 
en el plano teórico la necesidad a un "coiistitu-
Conslicución , , 
eraprtsariaJ oion empresarial" que sena el elemento coordina-
y Orden Ecoaó- ¿Q¡. ¿Q este entorno, ya que nasta añora una de las 
mico 
características fundamentales, y que inas na con-
tribuido a la inestabilidad e incertidumbre del 
entorno, es el que en las diferentes facetas o 
áreas que la cubren, la fiscal, la financiera, la 
laooral, etc., actúan de forma independie;,te, sin 
una coordinación entre el! 3, y lleva a que < I 
proceso de incertidurabre sea constante por la 
modificación de cada una de estas áreas esDeoiales 
del entorno» Por ello, la empresa exige necesaria-
'lü 
WC'f i tO ü !! :¡ ;!•. '! '• 'II i c i ó n / ' Í l 0 : J . J ! ' j >••! ! l ' ( Oí 'PMíj i ' ' . - í í ' i ó r 
ccorioniic-i do un p- t í s , é s t o e:;, c x j r c de la d.-riii i-
cióti de un "o."den económico"» 
La d e f i n i c i ó n por p a r t e de] E s t a d o d e l 
o r d e n económico que v;t a d e f i n i r su a c t u a c i ó n , 
fí^í i n i c i . ' . i ¡1^  '1-
pal Lc dt-1 i.rii.ulo t a n t o para l o s p r o p i o s p r o c e s o s e s t a t a l e s , como 
por lo que se r e f i e r e a l a a c t i v i d a d p r i v a d a , 
c o n s t i t u y e una de l a s c o n d i c i o n e s " s i n e qua non" 
p a r a d a r e ^ í t a b i l i d a d y c e r t i d u m b r e a l s i s tema y 
p o d e r v e r d a d e r a m e n t e d e l e g a r l a s f u n c i o n e s de 
p l a n i f i c a c i ó n y de d e c i s i ó n económica a l a s u n i -
dades e m p r e s a r i a l e s s i n g u l a r e s . 
En e s t e s e n t i d o , un o r d e n de Economía So-
c i a l de Mercado, que busca aunar la l i b e r t a d e c o -
Krüiiumía 
Social de nótíiica con l a compensación s o c i a l , s i g n i f i ' ' ¡ fun-
Mci-cado damentalraente e l marco más adecuado p a r a d a r r e s -
pues t a a la función e s t a t a l , b l Estado debe ver en 
e s t e o rdenamiento que, a l a ñora de d e s c e n t r a l i z a r 
y de d e f i n i r l o s o b j e t i v o s n a c i o n a l e s en m a t e r i a 
di. o r g a n i z a c i ó n económica, debe a s e g u r a r e l que 
l a c o m p e t e n c i a c o n s t i t u y a e l nunto de r e f e r e n c i a 
que impl ique a l a s u n i d a d e s s i n g u l a r e s a un e s -
f u e r z o p a r a d a r r e s p u e s t a a l a s t a r e a s que ;je I9 
nan d e l e g a d o , P e r o es que además e l E g t ' ^ o debe 
c u i d a r de que t o d o s l o s i n d i v i d u o s tengrin acc';JO 
a l mundo e m p r e s a r i a l y q u e , por | o t a n t o , e l que 
me jo r d o t a c i ó n y c a p a c i d a d d i s p o n g a debe pode r 
a p o r t a r la s o l u c i ó n a esa S o c i e d a d , 
Es te acceso permanente a l rj^ undo e m p r e s a r i a l 
Acceso al c o n s t i t u y e uno de los e lementos de mayor é x i t o en 
mundc? empresarial l a s ú l t i m a s décadas de mucnos de los p a í s e s e u r o -
peos y la p reocupac ión de los ú ' t iT ios años na s ido 
e l deca imien to de e s t a p r e d i s p o n : e i ó n a s e r empre-
s a r i o . En e s t e s e n t i d o , r e m i t i m o s a la e n c u e s t a 
a n t e r i o r m e n t e ; menc ionada que se na r e a l i z a d o en 
VolÍLita Social 
i ( l 
KíHviíii, :•'. 'úri la cual e l incoi^t ivo o;-; prec;-lary.cnte 
muy bajw y, eolio i tu i t:n ten.cMit'• , l a St¡ci'.:dua no 
"preini-:" la a c t i v j ü a d e m p r e s a r i a l ^ 
Aderoás, e l Estado debe r e a l i z a r su p a p e l 
como r e s p o n s a b l e de la d e f i n i c i ó n de una p o l í t i c a 
Kl i'ytado coii'o s o c i a l , e lemento v i t a l en e l o r ' d e n a m i e n t o de una 
dc-finiíiur cié la S o c i e d a d moderna < P e r o l o que no se debe de con-
fund i r es e l e s t a b l e c i m i e n t o de un o rden de p o l í -
t i c a s o c i a l , y l a d e f i n i c i ó n de c u á l e s son l a s 
o r ' gan izac iones que deben de r e a l i z a r l a s . El e r r o r 
f u n d a m e n t a l en l o s p l a n t e a m i e n t o s de la p o l í t i c a 
s o c i a l moderna na s i d o e l permanecer en un " ü i a t u s 
quo" o r g a n i z a t i v o i n c o r p o r á n d o l e nuevas t a r e a s y 
e s t e " s t a t u s quo" o r g a n i z a t i v o na s i d o fo rmal izado 
en e l p r o p i o Es t ado» El E s t a d o no na sab ido dar 
r e s p u e s t a o r g a n i z a t i v a p a r a t r a n s f e r i r t a r e a s y 
f u n c i o n e s que pueden r e a l i z a r o t r a s c o r p o r a c i o n e s 
e i n s t i t u c i o n e s , s i n que p o r e l l o l a S o c i e d a d r e -
n u n c i e a l o s l og ros s o c i a l e s conseguidos* Es t e es 
e l gran dilema en e l que se e n c u e n t r a l a p o l í t i c a 
s o c i a l de l o s p a í s e s e u r o p e o s , en l a neces idad de 
t r a n s f e r i r y buscar nuevas formas o r g a n i z a t i v a s de 
f u n c i o n e s s o c i a l e s , en base de i n s t i t u c i o n e s que 
pueden s e r b a s t a n t e más e f i c a c e s que e l Es t ^¡Ü, y 
a s u m i r e l E s t a d o n u e v a s t a r e a s y f u n c i o n e s que 
e s t á n abandonadas en n u e s t r a soc i edad a c t u a l . 
El e s t a t i s m o de l a o r g a n i z a c i ó n e s t a t a l e s , 
q u i z á , un r e f l e j o también de l e s t a t i s m o do muanas 
esquemas Corporac iones e m p r e s a r i a l e s y que ex ige de l Eaíado 
moderno en l o s p a í s e s e u r o p e o s una r e v i s i ó n a 
fondo de s u s esquemas, no ya s ó l o o r g a n i z a t i v o s y 
d i r e c t i v o s s i n o i n c l u s o en sus p r o p i o s s i s t e m a s de 
i n f o r m a c i ó n y c o n t a b i l i z a c i ó n * E:,:,e problema .-stá 
a l o r d e n d e l d í a en l a d i s c u s i o n e s a c t u a l e s en 
mucnos p a í s e s e u r o p e o s . 
Revisión de 
h i i I . , 
f[¡'.i'.0'\-3 do >-r-.:»ción de i nf c a o ; ' t r ; ; ' d u r - , qii!- í'r'oí-
1 i t ._• i ¡;, u á .1 d : fi L) i' o p o r t a ri i d 3. d e s d e a o c c: ;v o :•, 1 a 
a c t i v í d a - i e c o n ó i a i c a p r i v a d a y qu':-, a l iiiicno li '„r:i-
p :i, c c ¡ n t r i b u y a t a i n b i é n GOÜ SU i j o l í t i c a coyun taiTi 1 , 
con t o d o s l o s p r o b l e m a s q u e e l l o p l a n t e a , p i r a 
su::Vi7,;ir l a s o s c i l a c i o n e s de e s e e n t o r n o y e s t a -
b l . ' - c e r una f r a n j a de c o n f i a n z a dentr 'O de la O I ; Í 1 
la a c t i v i d a d p r i v a d a p u e d e r e a l i z a r con e f i o a > M a 
l a s f u n c i o n e s que s e l e nan de legado . -
Cul . ib .M a c K 
O t r a de; l a s f u n o i o n c : s y t a r e a s q u a van a 
c a i'a e t e r i z a r l o s a ñ o s 80 va a s e r l a n' '>ce3idad ó<' 
una luís e s t r e c h a c o l a b o r a c i ó n e n t r e E s t a d o y e c o -
nomía p r i v a d a , Mucnos de l o s p r o y e c t o s y p r o b l e í ; ; s 
a c t u a l m e n t e d o m i n a n t e s en e l rnundo o c c i d e n t a l , tiu 
p u e d e n r e s o l v e r s e n i p o r e l E s t a d o n i por- l a s 
e c o n o m í a s p r i v a d a s p o r s í s o l a s , s i n o que e x i g e de 
una co 1 I ¡HjraGión, con t o d o s J o - p r o b l e m a s que e l l o 
i p 1 i e u de d e l i m i t a c i ó n de r e s p o n s a b i l i d a d e s y 
p a r t i c i p a c i ó n en l o a r e s u l t a d o s . 
S l u d i c a t .!>, 
En cuanto a los sindicatos como pie^.a fun-
damental dentro de una organización d e -entrali-
zada de la economía, se plantea el problema de su 
relaciones con la empresa. El sindicato, a mi 
entender, debe de estar primero-icnte lee^ i t tmad j, y 
tiene, también, que volver a revisar .sus •;: . las 
filosofías y objeto de su actuación. Es otra drj 
las instituciones que na permanecido en un "status 
que" que lleva frecuentemente a la deferi.=;j de 
planteamientos de intereses que a niuy cor'to plazo 
y a medio plazo se consiguen resultadas totalmen' 
contrarios a ¡os perseguidos en cuant': a la dofen-
s> de sus sin dio idos. 
'13 
El sind i c a t o , como oríjanización ;;a!)raempre-
saríal, y a] m i s m o n i v e l q u e a las f eder'aci e n e s 
erap r'o 3 •, r i a 1 e3 t i e n e un pa;)e 1 q ue j u g a r en una 
RriU'f iui c ik'm , 
ili'J p.iiicl economía descentralizada, y este papel es el que 
¡i" ' ^ ' ' ' ' ^ ' ^ debe asumir y definir^ Debe definir su filo-
sofía y su organización, y debe respetar a la 
empresa como comunidad, por lo que es probable-
mente un grave error la interferencia que pueda 
producirse directamente por laparticipación direc-
ta de instituciones sindicales dentro de las cor-
poraciones empresariales* Una cosa es la defensa 
de los intereses de los trabajadores, y otra cosa 
es la interferencia dentro de corporaciones inde-
pendientes, como son las empresas, ya que pueden 
producirse elementos de extrañamiento importantes 
en los procesos de planificación y de decisión» 
Una cosa es el consenso que debe denominar las 
relaciones a nivel Horizontal entre sindicatos y 
federaciones empresariales, y a nivel vertical 
entre sindicatos y empresas, y otra cosa es la 
interferencia en la normativa que rige el funcio-
namiento del mundo empresarial» No sólo por lo que 
suponen de distorsión y acumulación de poder, 
sino porque, ya desde el pu'!to de vista meramente 
organizativo, la interferencia de un sistema supe-
rior en uno inferior lleva un desequilibrio de 
poder que puede poner en peligro la propia exis-
tencia empresarial» El papel del sindicato corre-.-
ponde, fundamentalmente, a armonizar intereses 
supraerapresariales y debe ser di^..'ogante a nivel 
Horizontal con Ja institución s'-inraempresarial que 
defienda los intereses de las e^Tpresas, ale":c's 
debe fomentar al máximo no sóio ei necno de ga-
rantizar la unidad empresarial, •..-.rio de cefenaer 
los interese? ie los trabajadores y, al mismo 
tiempo, considerar también su rest. .;a3a&i I idad 
societaria como componente v:.-,-' en li organiza-
ción económica en una sociedad moderna» £1 sin-
dicato no puede poner por enci'^a de los objetivos 
nacionales, por ejemplo, de coj'-.pe t; t i v idad de un 
' I ' I 
p ; i l : ' , i ; : - : ' ^ ' i P . ' ' • ' ' : • -i'--' ' ' ' i í^l'UpC; (i'j r e To PCill^'i .; -íl 
qu( ' ihj M t'!i J ' . l . i : : r^J:^i)i^rl:5 i b i l j J"i .ii'M viue 1*' i n c u i i i -
L'Cii Va'.'t :;•'•• ul¡á ;!•• ol> JC' t ; v o ;i ;• i :Í Í^U 1 a f.-M , s o n 
r t - . i p o a n a b i ] i ;í ¡t¡.";:'; o O c i o L a i - i a a d e p r i a . i o r o r d c r i * 
1 í I I . I I H - i t ' l t i V 
Et¡ c u a n t o a l s i s t e m a f i n a n c i e r o y cr t ;d i L i -
c i o , puedo . s e ñ a l a r s e que e s p roc lKai í i« 'n te é s t a una 
df l a s á r ea ; ' ; q u e en l o s p r ó x i m o u a f ios ex j i ' , e un 
e s f u e r z o i a m o v a d o r y de d e s c u b r i ftiiento <3e n u e v a s 
f)r¡:i;i:; ü/ 'Kan i z a t i v a s , Es una p ie ; ' . a c l a v e en l a 
e s t a b l ] i7, ic i ón d e l e n t o r n o cmpre r . a r ia 1 y l a a c t i -
v i d a d i n v e i - . ' o i ' a va a e s t a r en f u n c i ó n de la rir,-ji.jr 
o [):;.;a- fe,- ;pue:; ta que s e dé a l a o r g a n i z a c i ó n d e l 
tíiií:i:io. Pcr'C) e:;. que adeaiás nay una d imci i r . ion sr,c>ial 
i m p o r t a n t e en e l s i s t e m a f i n a n c i e r o y c r e d i t i c i o 
q u e c o r r e s p o n d e b á s i c a m e n t e a su c a p a c i d a d d e 
c o n t r o l de l a r a c i o n a l i d a d de l o s p r o c e s o s e c u n ó -
r n i c o s . Cuandci n a b l a r a o s de r e s p o n s a b i l i d a d iannli--
caiiios, f u n d a m e n t a l m e n t e , e l que e l d e s t i n o d e l o s 
r e c u r s o s f i n a n c i e r o s s i g n i f i q u e u n a u t i l i z a c i ó n 
r a c i o n a l de l o s mismos y q u e , c o n s i ^ v e n t e » : a t e , 
s e l o g r e n r e s u l t a d o s de p r o d u c t i v i d a d d e l c a p i t a l 
c a d a vez más i m p o r t a n t e s da.Jo e l i n c r e m e n t o de l a 
i n v e r s i ó n p f p u e s t o s de t r a b a j o » Por c o n s i , . u i e n -
t e , c a r a a l o s a ñ o s 8 0 , e l p r i n c i p a l p r o b l e i n a q u e 
s e p l a n t e a e s cómo s e l o g r a c a n a l i z a r , m e d i a n t e 
n u e v a s o r g a n i z a c i o r i e s de l o s s i s t e m a s f i n a r . . - i e r o s 
y c r e d i t i c i o s , c a p i t a l r i e s g o , de m a n t ; r a , q u e 
a u n a n d o con l a s e x i g e n c i a s an t e r i .^r'.cv-n t e l u e n c i o -
n a d a s de o r e ; a n i z a c i ó n d e l a c c i o n i s t a , pueda.n c o n -
s e g u i r s e d i f e r e n t e s v í a s que i n c r e m e n t e n l a p o s i -
b i l i d a d de d i s p o s i c i ó n de c a p i t a l r i e s g o en l a 
e m p r e s a y , s o l a m e n t e , p o r e s t a v í a , s e p o d r a d a r 
r e s p u e s t a p o s i t i v a a l o s p r o c o . ;3 de i n v e r s i ó n y a 
l a c r e a c i ó n de p u e s t o s de t r a b a j o » 
N5 
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1 , ton_t !li.t;.'i£ion_ de_l a empresa a • la ' conf if^uracion 
do la - Sociedad 
Una de las tareas más significativas que la 
empresa y, corisigulen temen te el responsable em-
presarial, debe tener presento en el raofnento ac-
tual es la de considerar el papel que tiene la 
Tapel confi^ íurador empresa como institución configuradora de la So-
Ucl empresario , ' , 
ciedadí No solamente dependerá de i cxito o fracaso 
de una actividad empresarial descentralizada y 
caracterizada por una respuesta adecuada a las 
necesidades do la Sociedad, el que en un país se 
imponga uno u otro orden econcmlco, ésto es, el 
que en un país domine y se acepte por la Sociedad 
un orden económico garantizando la libertad empre-
sarial o un orden económico q.^ ;^ traslade las fun-
ciones empresariales a órganos estatales, ésto es, 
una economía centralizada, sino que tambi-'ti va a 
depender fundamentalmente el tipo de Sociedad en 
el cual va a desarrollarse esa-comunidads El papel 
configurador d^ -l empresario y de la empresa d, una 
Sociedad no solamente debe de considerarse en la 
magnitud que ie corresponde, sino que pudiera 
afirmarse que constituye una de las piezas claves 
en la realización práctica de las afirmaciones 
constitucionales de todo país moderno de libertad 
y de justicia» 
La empresa no solamente configura la Socie-
Dimensiones dad por SU mayor o menor- influencia en la capaci-
dad legislativa, sino porque la SocieJad acepte el 
papel empresarial como la vía organizativa que 
mejor respuesta da a sus prooiemas. Por conoi-
no 
dor 
diiií-,^ 
ii'.'i-i (l^ anal i / .a i - ul papel ctiiifi ;njr i 
. •• ; dí'bon de con j i d-..-.'• I r 3.; acjuí do 
- Por uiij p a r t e , lo que p u d i e r a denomin-u-se 
c o n t r i buc j .'n ecorjóraiea, é s t o e s , no cabe l a menor 
duda di' que una o fgan l zac ión de la vida económica 
bar.aiia en la utiidad e m p r e s a r i a l eorno e j e de p l a n i -
f i c a c i ó n y de d . , -c í s ión , c o n t r i b u y e de forma más 
efií^avi a dar r;iO iona l idad a lo s procesos : e c o n ó m i -
cos y üocialfcs que c u a l q u i e r o t r a forma de o r g a n i -
zac ión de la vida económica y s o c i e t a r i a i El d a r 
r a c i o n a l i d a d s i g n i f i c a fundamentalraente una mejor 
utiJi ' iaCLÓn de los r e c u r s o s y, c o n s i g u i e n t e m e n t e , 
unos e f e c t o s de p r o d u c t i v i d a d que p e r m i t a n dar' 
n i v e l u s de b i e n e s t a r y de s a t i s f a c c i ó n s u p e r i o r e s 
a esa sociedad* 
-Sor I L-tar ia 
- Y, en s egundo l u g a r , se c o n s t i t u y a l a 
c o n t r i b u c i ó n s o c i e t a r i a , q u i e r e d e c i r , t o d a una 
forma de v i d a en la que l a l i b e r t a d a l c a n z a en e l 
máxitno g r a d o a l o s miembros de una S o c i e d a d , y 
q u e , v í a de e s t a l i b e r t a d , p e r m i t e e l a c c e s o a 
nuevas funcionos de los i n d i v i d u o s en la Soc iedad , 
E s t a c o n t r i b u c i ó n s o c i e t a r i a no so lamente :;o r e -
f i e r e a l a s o p o r t u n i d a d e s de l i nd iv iduo para a c c e -
d e r a t a r e a s para l a s c u a l e s se encuen t r a p r e d i s -
p u e s t o , s i n o también a l a ñ o r a de c o n f i g u r a r l e -
g i s l a t i v a m e n t e l a s narmas l e g a i e s y de p r a x i s que 
c o n s t i t u y e n toda la base del furicionamienio de ana 
Sociedadí 
Ktí ípo i i sab i -
] idaii s o c i f t . i -
r i a y bal . ian.-
soc i a l 
Para ello, es necesario que la empresa sea 
consciente de su "responsabilidad societaria" y 
que deben reflejar esta responsabilidad, en priíTier 
lugar, los objetivos de la corporación empresarial 
cor.o tal, como objetivos próximos a realizar y, en 
1Y 
íiORiJísdc l i u r ' í ' , JOÜ o b j o t i v o í ; de I'-, ooiriunidad a l a 
c u n l ectí ' i .'^i I-V i e ñ d o ; Kyta por,tu¡- 'i dí- p r e s t a c i ó n de 
s c í ' v j . c i o a l c o n j u n t o de l a S o c i e d a d e s l a ú n i c a 
v í a p o r l a c u a l p u e d e p e r d u r a r y s u b s i s t i r ' una 
l i b e r t a d e s u p r e s a r i a l , y e s t a l i b e r t a d e m p r e s a r i a l 
d e c i d i d a en b a s e do un o r d e n a m i e n t o q u e J a n a g a 
f a c t i b l e , y d u e , a l mismo t i e m p o , l a a s u n c i ó n de 
e s t a r e p o n s a b i . l i d a d e m p r e s a r i a l s e a f i e l r e f l e j o 
de una p o s i c i ó n s o c i e t a r i a q u e e s t a r á c a r a c t e r i -
z a d a , y debo de e s t a r l o , p o r e n c i m a de t o d o , p o r 
s u e f i c a c i a e c o n ó m i c a ^ E x p r e s i ó n de e s t e p l a n t e a -
m i e n t o o s l o q u e v i e n e d e n o m i n á n d o s e " b a l a n c e 
s o c i a l " , q u e d e b e e n t e n d e r s e como t o d a una forma 
de p l a n t e a r s e l a f u n c i ó n e m p r e s a r i a l e n u n a S o -
c i e d a d moderna que q u i e r e r e c o g e r t o d o e l j u g o que 
da l a l i b e r t a d i n d i v i d u a l , j u n t o c o n l a s e x i g e n -
c i a s s o c i a l e s que t i e n e p l a n t e a d a s p a r a g a r a n t i z a r 
l a p r i m e r a t o d a S o c i e d a d » 
2 , P o 1 í t i c a e m p r o s a r i a l - e n c u a n t o a l a • c o n f j g u r a -
c t ó n Je l o s f a c t o r e s de D r o d u c c i ó n 
Aflorar reservas 
de projuctiviJad 
D e b e de c o n s i d e r a r s e q u e t o d a p o l í t i c a 
e m p r e s a r i a l y l a e s t r a t e g i a de l a e m p r e s a , debe 
o r i e n t a r s e f u n d a m e n t a l m e n t e en e s t o s m o m e n t o s y 
c a r a a l o s a ñ o s 8 0 , a a f l o r a r l a s r e s e r v a s de 
p r o d u c t i v i d a d que s e e n c u e n t r a n o c u l t a s . S o l a m e n t e 
p o r l a v í a d e l i n c r e m e n t o de p r o d u c t i v i d a d , p o d r á 
d a r s e r e s p u e s t a p o s i t i v a y s a t i s f a c t o r i a a l a s 
e x i g e n c i a s q u e s e t i e n e n p l a n t e a d a s ^ C o n s i d é r e s e 
que l a s c r e c i e n t e s e x i g e n c i a s v i e n e n f u n d a m e n t a l -
m e n t e de l o s d o s f a c t o r e s v i t a l e s de l a a c t i v i d a d 
e m p r e s a r i a l : de l a mano de o b r a y d e l c a p i t a l 
i n v e r t i d o en e l e q u i p a m i e n t o y p r o c e s o s * 
I'I «ni! io.ui 
l\tí 
En cuanto a la;;; exigencias ci'üci^ 'tit.es de la 
mano de obra vienen derivadas do una necesidad de 
mayor planificación de los recursos nuiíianos para 
tiiiiiiauos preveer, a tieii,po, y ordenadamente la mejor utili-
zación de los mismos, dentro de las exigencias, 
tanto Humanas como materiales. En segundo lugar, 
por las exigencias de una mayor flexibilidad en la 
propia organización, que si bien se verá frenada 
por exigencias del entorno laboral, la empresa 
deberá plantearse la búsqueda de formas organiza-
tivas flexibles que permitan la adaptación cons-
tante a los nuevos procesos al menor ooste posi-
ble. En tercer lugar, se plantea el problema do 
que el entorno será exigente con crecientes grados 
de dureza, con respecto a la empresa, y que so-
lamente cuando este entorno sitúe sus propias 
dimensiones y sus propios objetivos, se establezca 
I3 normativa, y se establezca al mismo tiempo el 
consenso como estilo de relaciones, se dará la 
respuesta adecuadas Va a tardarse algunos aflos en 
dar una respuesta de este tipo y de la mayor o 
menor duración de este período de adaptación va a 
depender el éxito o fracaso de la solución a la 
crisis actual. 
La segunda exigencia es la que se refiere 
fundamentalmente a que la necesaria renovación de 
equipamiento y ¡.rocesos impuejsa por el avance 
tecnológico exige de capital riesgo, Y esta exi-
. * '.I o 
Renovación de 
equipamiento 
y piocesos genc ia de c a p i t a l i m p l i c a , adeniás, unas í,-xie-
de p l a n i f i c a c i ó n e m p r e s a r i a l mucno más p r o f u n d a s 
que l a s que se nan r e a l i z a d o n a s t a anor:- , lina em-
p r e s a no puede r e a l i z a r una i c t i v i c i s i n una 
mayor i n v e r s i ó n de c a p i t a l en -.-ida uno de l o s 
p u e s t o s de t r a b a j o , y c o n 3 i g u i . ; - i t e m e n t e , e s t a 
p l a n i f i c a c i ó n ex ige e l p rocede r con tin muyor c u i -
dado a la ñora de d e f i n i r l a a c t i v i d a d e m p r e s a -
r i a l , ya que b a j o s g r a d o s de u t i l i z a c i ó n van a 
'19 
l l i . p l l C í i t " I,'.' •; . i o ¡nc-ti I-e ari é''..:: t.<- o Ú O I J I : : . . ; o , '; J, n O 
i f . < LKi b 1 \-11- ;. I;.' t H O b J c n l a p r - o p i a a u p e r v i V; / i j ' ' i a 
Aliorro d>-
M a t t i i . t s 1'» imas 
Er.ta;-; c r - ec ien tes e x i g e n c i a s de mano de obra 
y de equip-!!í!Íento van acompañadas t a m b i é n do l a s 
e x i g e n c i a s de l a s m a t e r i a s p r i m a s , y que en su 
a h o r r o y en su mejor economía va a t e n a r que c u -
b r i r y compensar l a s e x i g e n c i a s a n t e r i o r e s . 
Kaciounl idad tüitre 
f l |>roduo.lo y l a s 
u o c e s i d a d o s dül 
c l i f i i t o 
Por último, la política empresarial debo 
orientarse fundamentalmente no sólo a buscar la 
racionalidad de puertas adentro de la empresa, 
ésto es, en la actividad empresarial interna, sino 
que donde fundamentalmente tiene que actuar la 
política empresarial es en establecer la raciona-
lidad más adecuada y posible entre la aportación 
empresarial de producto servicio y las necesidades 
del cliente? Esta racionalidad, puede ser quizá 
una de las más significativas a la ñora de definir 
los programas de productos, los portafolios de 
productos, constituye la clave en todo el ordi;na-
miento y estrategia empresarial de los próximos 
años. 
5ü 
liiLCí dt'iK'nclt'Ui,iaa. . . 
Vi Conclus iones 
Cara a l o s años 80 l a empresa, resumiendo, 
se encuen t r a an t e lo s s i g u i e n t e s r e t o s : 
1°s Las i n t e r d e p e n d e n c i a s e n t r e empresa y su 
en to rno econóiüico y s o c i e t a r i o van a s e r mucno más 
i n t e n s i v a s , l o que i m p l i c a f u n d a m e n t a l m e n t e un 
mayor compromiso s o c i e t a r i o » E s t e compromiso no 
so lamente va a s i g n i f i c a r r e s p o n s a b i l i d a d e s , s i n o 
su gran opor tun idad de a s e n t a r una a c t i v i d a d em-
p r e s a r i a l l i b r e . 
2°, Al mismo t i e m p o , y po r e s t a t e n d e n c i a , se 
Caoücidiid con- incrementa su capacidad c o n f i g u r a d o r a en l a S o c i e -
fieurador¿i dad, y, según e l grado de r e s p u e s t a que la empresa 
sepa dar a lo s problemas que t i e n e p l a n t e a d o s , se 
c o n s o l i d a r á su a c t i v i d a d con grados de dependencia 
s u f i c i e n t e s j 
3°i El o r d e n de Sociedad y económico va a s e r , 
íw i„„ t,-,„„^,„í .- e i consecuenc i a , fuer temente depend ien t e del é x i t o 
u r d e n c-conoinico— ^ 
Social O f r a c a s o de l a r e s p u e s t a e m p r - e s a r i a l y, c o n s i -
gu ien temen te , la empresa va a i n f l u i r en xtts p o s i -
b i l i d a d e s de c o n f i g u r a c i ó n p o l í t i c a de esa S o c i e -
dad , 
• l ' r i K l t K 1 i v i d ; i . ¡ : 
' i " . Pw.'vyne ( ' l l : i i ; x ige q u e p o r ua r t ! . : ác- l a enj-
pvú:\i 3c pi-iii J ü Z i ' i un e s f u e r / . o dv a d a p r . ; i c i ü n quo 
pcrMnii:! . • ¡ f l o ra r la .s p r o d u c t i v i d a d e s d i a p o n i b l o s , 
con '-I r i í i de p o d o r d a r una r e s p u e s t a r á | ) i d a a lot; 
probl . i : ¡ ; i í ; .'iiás g r a v e s d e l m o m e n t o a c t u a l , P e r o e s 
qiif, í i d i ' c ' s , no s e t r a t a r í a s ó l o de s o l u c i o n a r lo-^i 
problf.::;'!', a c t u a l e s , s i n o de que no s e a g r a v e n l o s 
e x i s t e n t e s . E l l o va a d e p e n d e r f u n d a m e n t a l m e n t e de 
Ciip-icidad 
Ui rccCiv;! 
La capacidad directiva, en tanto en cuanto bús-
queda de formas más eficaces de dirección y de 
organización 
S i y L i ' i i i ; i K d o 
iuíoiHKición 
Desarrollo de sistemas de información internos y 
externos, que permitan una mayor transparencia 
informativa cara a los grupos internos y externos 
de la empresa 
T c c i u i l o y í a 
Asimilación de las nuevas tecnologías y de pues-
ta en marcna de los procosos proüuotivo:^ 
Plaiii f icaci' 
empresarial 
Mayores exis-enoias a la planificación empresa-
rial, tanto de los recursos numanos como de los 
equipos e instalaciones 
Entütno evo-
luLÍvü y 
emablo 
5°» La eriipr'vsa debe exigir, a su vez, un entorno em-
presarial evolutivo, pero estable, que le permita dis-
poner, en tramos de tiempos suf icientem': rite largos, d^- ; ,j 
capacidad planlficadora a plazo medio y largo. Todo lo 
que no lleve a mejorar t-i norizonte económico, ésto es, ^ 
alargar el norizonte 'conómico en la planificación en.pre-
sarial, no redundara en benéfico de la respuesta empre-
sarial. 
6 " . E3 i'icce ?. vt :• i o ci a i" unr, f 1 e x i b i 11 da d mayer a la cm~ 
presa, para que puc'da incrementar su capacidad de ad.ip-
VKxibi-
lli\¿t¿ tacion al cambio del entornOi Todo proceso interno o 
externo a la empresa que retraso este proceso de adap-
tación, provocará serios costes, no solamente empresaria-
les, sino sociales, ya que las soluciones a corto plazo, 
iin'diante retenciones del proceso de adaptación, supondrán 
un agravamiento a plazo medio de los problemas empresa-
riales y de la Sociedad, 
7"? La empresa debe de intentar una mayor aproxl'-¡ación 
de los productos y servicios al consumidor, de manera que 
"Kconotnía ^ , 
de vcntasi" se busquo ani el máximo proceso de racionalidad entre la 
capacidad que aporta con sus productos y los problemas 
que pretenden soluoionarse en los mismos» Esta amplia 
función de "economía de ventas", supone un esfuerzo con-
siderable de búsqueda de nuevas formas y Organizaciones 
de colocación de produetoSa 
8°, La unidad de la empresa frente a los intereses de 
grupos específicos internos o externos de la empresa, 
UuidaU dtí 
Ja emprt'sa debe Ser e l c r i t e r i o que domine en la normat iva de l en -
t o r n o , a s í como en l a p r o p i a a c t u a c i ó n y e s t r a t e g i a 
e m p r e s a r i a l fundamentada en una f i l o s o f í a que dé i d e n t i -
dad p rop ia a la c o r p o r a ,; ion e m p r e s a r i a l , p a r a q u e , con 
e s t a i d e n t i d a d , a c t ú e y d e s a r r o l l e c o b e r e n t e r n c n t e sus 
p r o p i o s s i s t e m a s ori^-anizativos y de c o m p o r t a m i e n t o , a s í 
como de r e f e r e n c i a de e s t a co rporac ión f r e n t e a l en .orno» 
S1 s t ema 
9" t Debe de p l a n t e a r s e , con más u r g e n c i a aun que 3a 
normat iva l a b o r a l , e l d e s a r r o l l o de un nuevo ordenamiento 
{iiiauciero... de lo s s i s t e m a s f i n a n c i e r o s y c r e d i t i c i o s que f a c i l i t e e l 
a c c e s o a l c a p i t a l r i e s g o y que vuelva a i n v o l u c r a r , con 
nuevas i n s t i t u c i o n e s y forraas, e l p roceso de a n o r r o en la 
f i n a n c i a c i ó n e m p r e s a r i a l . 
3 i'j- j L i i:;o 
lü", Deb': darse, por' lodos los medio:;, un carácter más 
positivo al beneficio ler^ ítiíao corno expresión de la eapa-
oidad eiiipresari al í La Sociedad debe reconocer que sola-
üiente mediante la vía de una instrumentación de la acti-
vidp,d econóiiiica que corresponda a una expresión de bene-
ficios correcta podrán medirse, soclalmente y económiea-
mentei las prestaciones de cada entidad corporativa. 
l . í ' j ' , ! ü l a c ¡ ñ n 
iiK r c a i i t i 1 
11°í Uno de los mayores retos que tiene planteado la 
empresa es el desarrollo de los mejores y más amplios 
sistemas de información, tanto por lo que respecta a los 
propios grupos internos y a los procesos de decisión en 
los cuales están involucrados, como también por lo que 
respecta a los grupos externos» A este respecto, toda la 
legislación mercantil con respecto a la empresa debe do 
sufrir una revisión a fondo y lo mismo en cuanto a las 
exigencias de otros sectores del entorno con respecto a 
la empresa. 
Caía a l o s 
Híioa 8 0 . . . 
12°» La empresa va a ser en los próximos años el eje do 
confluencia tanto de la presión social para la búsqueda 
de los problemas que tiene planteados, como ta'flbién de la 
capacidad de respuesta al momento nistórico de cambio 
tecnológico y su traducción o expresión en la realidaa 
empresarial. Este es el reto empresarial cara a los aflos 
80 y de él va a depender el propio ordenamiento de nues-
tra Sociedad, 
Eiítus Wor'kln.f^  Papers se editan por la Cátedra do Polí-r 
tica Eeonóiüica de i a Eiüpresa de la Un i vera i dad de Alcalá de 
Horiafas büj:) la direo;;ión del Prof, Dr, Dr. Santiago García 
licite varr í a, contando con la colaboración del "Grupo Interna-
cioiial de Economía Social de Mercado" que está intof^rado por 
los profesoi^-o siguientes: 
Prof, Dr. Hor.-it Albaen, Catedrático do la Universidad de 
Bonn, Mieiábio del "Grupo de Expertos del Gobierno Federal" 
de la República Federal de Alemania"; 
Prof. Dr. Reinnold Biskup, Catedrático de la Universidad del 
Ejército de íiasriburgo. 
Prof, Dr, Ernst Duerr, Catedrático de la Universidad de 
Nureriber-t',, Miembro del Consejo Asesor del Ministerio Federal 
de Economía, 
Prof. Dr. Santiago García Ecnevarría, Catedrático de la 
Universidad de Alcalá de Henares* 
Prof, Dr, V/alter Hararn, Catedrático de la Universidad de 
Marburg, Miembro ^del Comité Asesor del Ministerio Federal de 
Economía de la República Federal de Alemania * 
Prof, Dr. Otmar Issing, Catedrático de la Universida de 
Wurzburg, Miembro del Consejo Asesor del Gobieriío del Minis-
terio Federal de Economíav 
Prof, Dr. Hans Guntner Meissner, Catedrático de la Univer-
sidad de Dortmund, 
Prof, Dr, Eugenio Recio, Profesor de ESADE, Barcelona. 
Dr, Herbert Scnmidt, Director General del Ministerio de 
Trabajo y Asuntos Sociales de la República F.deral de Ale-
mania . 
Profi Dr. Egon Tucntfeldt, Catedrático d^ la Universidad do 
Berna, 
Prof. Dr, Cnristian Watrin, Catedrático de la Universidad de 
Colonia, Miembro de la "Comisión Ase;.íora del Ministerio 
Federal de Economía", 
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